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Decreto Legislativo 

DECRETO LEGISLATIVO N°054, de 12 de setembro de 1995 

Susta a aplicação da Portaria n° 
006, de 15 de fevereiro de 1991, 
do Secretário de Segurança 
Pública do Distrito Federal. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° Fica sustada a aplicação da Portaria n° 006, de 15 de fevereiro 
de 1991, do Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Câmara Legislativa, ide setembro de 1995. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1° 	Fica concedido ao cirurgião cardiovascular, Dr. André 
Esteves Lima, o titulo de Cidadão Honorário de Brasília. 

Art. 2° 
	

Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° 	Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1995 

(Redação Final aprovada na Sessão Ordinária de 12 de setembro de 1995.) 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°014/95 

Susta a aplicação da Portaria n° 
006, de 15 de fevereiro de 1991, 
do Secretário de Segurança 
Pública do Distrito Federal. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1° Fica sustada a aplicação da Portaria n° 006, de 15 de fevereiro 
de 1991, do Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões,1,1de setembro de 1995. 

Deputado 

Ata 

(Redação final aprovada na Sessão Ordinária de 11/09/95) 

Redações Finais 

 

TERCEIRA SECRETARIA 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA 

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2' LEGISLATURA 
ATA DA 103 SESSÃO ORDINÁRIA, 

EM 12 DE SETEMBRO DE 1995. 

 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 094/94 

 

Concede o Título de Cidadão 
Honorário de Brasília, ao 
cirurgião cardiovascular - Dr. 
André Esteves Lima. 
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I - SUMÁRIO 

1 -ABERTURA 

2 - PEQUENO EXPEDIENTE 

2.1 - COMUNICADOS DA MESA 

- Projeto de Lei n° 668/95, de autoria do Deputado Luiz Estevão. 
- Projeto de Lei n° 669/95, de autoria do Deputado Luiz Estevão. 
- Projeto de Lei n° 670/95, de autoria do Deputado Rodrigo 
Rollemberg.* 
- Projeto de Lei n° 671/95, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.* 
- Projeto de Lei n° 672/95, de autoria do Deputado Zé Ramalho.* 
- Projeto de Lei n° 673/95, de autoria dos Deputados Jorge 
Cauhy e Zé Ramalho.** 
- 	Projeto ,__de_ Lei n° 674/95, de autoria do Deputado 
Manoelzinho.** 
- Moção n°816/95, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg. 
- Moção n° 817/95, de autoria do Deputado Renato Rainha. 
- Moção n° 818/95, de autoria do Deputado Renato Rainha. 
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- Moção n° 821/95, de autoria do Deputado José Edmar.* 
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- Requerimento n° 363/95, de autoria do Deputado Xavier. 
- Requerimento n° 364/95, de autoria do Deputado Benício 
Tavares e outros.** 
- Requerimento n° 365/95, de autoria do Deputado Xavier.** 
- Requerimento n° 366/95, de autoria dos Deputados Geraldo 
Magela e Lúcia Carvalho. 
- Requerimento n° 367/95, de autoria do Deputado Luiz Estevão 
e outros. 

* (Lidos após as Comunicações de Lideranças). 
** (Lidos após as Comunicações de Parlamentares). 

2.2 - COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS 

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nome da Bancada do PDT. 
DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL. 
DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ, em nome do PC do B. 
DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PRN. 
DEPUTADO ODILON AIRES, em nome do PMDB. 
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da Bancada do PP. 

2.3 - COMUNICAÇÕES DE PARLAMENTARES 

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB) 
DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB) 
DEPUTADO MANOELZINHO (PP) 
DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ (PC do 8) 

3 - ORDEM DO DIA 

ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto de 
Lei n° 970, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar. 

ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 
946, de 1993, de autoria do Deputado Geraldo Magela. 

ITEM 3:' Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 
1066, de 1993, de autoria do Deputado Agnelo Queiroz. 

ITEM 4: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 
765, de 1993, de autoria do Deputado Peniel Pacheco. 

ITEM 5: Discussão, em 1° turno, 2 dia, do Projeto de Lei n° 
092, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro. 

ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 
547, de 1992, de autoria do Deputado Edimar Pireneus. 

ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 2° dia, em regime de 
prioridade, do Projeto de Decreto Legislativo n° 013, de 1995, 
de autoria do Deputado Xavier. 

ITEM 8: Discussão e votação da Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 094, de 1994, de autoria do Deputado 
Peniel Pacheco. 

ITEM 9: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 015, de 1995, de autoria do Deputado 
Luiz Estevão. 

ITEM 10: Votação do Requerimento n° 246, de 1995, de 
autoria do Deputado Daniel Marques e outros. 

ITEM 11: Discussão e votação da Redação Final do Projeto de 
Lei n° 970, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar. 

ITEM 12: Discussão, em 1° turno. 2° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 050, de 1993, de autoria Deputado Benicio 
Tavares. 

ITEM 13: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 061, de 1993, de autoria do Deputado Peniel 
Pacheco. 

ITEM 14: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 016, de 1995, de autoria do Deputado Luiz 
Estevão. 

ITEM 15: Discussão e votação das Moções n°s: 

- 814/95, de autoria do Deputado Filippelli. 
- 815/95, de autoria do Deputado José Edmar. 

ITEM 16: Votação do Requerimento n° 341, de 1995, de 
autoria do Deputado João de Deus. 

ITEM 17: Discussão e votação do Parecer da CCJ ao Projeto 
de Lei n° 222, de 1995, de autoria do Deputado Miquéias Paz. 

ITEM 18: Discussão e votação do Parecer da CCJ ao Projeto 
de Lei n° 1221, de 1993, de autoria do Deputado Wasny de 
Roure. 

ITEM 19: Discussão e votação do Parecer da CCJ ao Projeto 
de Lei n° 1461, de 1994, de autoria do Deputado Wasny de 
Roure. 

4-ENCERRAMENTO 

II - DETALHAMENTO 

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, José Edmar, 
Manoelzinho, Peniel Pacheco e Daniel Marques. 
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SECRETARIA: Deputados Manoelzinho, Edimar Pireneus, 
Daniel Marques e Renato Rainha. 

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

PREÂMBULO: Às 9 horas e 32 minutos, compareceram os 
seguintes Deputados: 
Deputado Antônio José - CAFU (PT), Deputado Benício Tavares 
(PP), Deputado César Lacerda (PRN), Deputado Cláudio Monteiro 
(PPS), Deputado Daniel Marques (PP), Deputado Edimar 
Pireneus (PP), Deputado Filippelli (PP), Deputado Geraldo Magela 
(PT), Deputado João de Deus (PDT), Deputado Jorge Cauhy (PP), 
Deputado José Edmar (PSDB), Deputado Luiz Estevão (PP), 
Deputado Manoelzinho (PP), Deputado Marco Lima (PT), 
Deputado Miquéias Paz (PC do B), Deputado Odilon Aires 
(PMDB), Deputado Peniel Pacheco (sem Partido), Deputado 
Renato Rainha (PL), Deputado Rodrigo Rollemberg (PSB), 
Deputado Xavier (PFL) e Deputado Zé Ramalho (PDT). 

1 -ABERTURA 

O Sr. Deputado Peniel Pacheco, no exercício da Presidência: 

- Há número regimental. Está aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos :trabalhos. 

2- PEQUENO EXPEDIENTE 

2.1 - COMUNICADOS DA MESA 

PROJETO DE LEI 1•1•66 2, DE 1995. 
(Do Deputado LUIZ ESTEVÃO) 

Dispõe sobre a permissão de estacionamento 
entre o comércio local sul e as superquadras 
em Brasília - R.A I e dá outras providências. 

Art. 4° - A construção do estacionamento ficará a cargo do Poder 
Executivo, cabendo exclusivamente à Prefeitura Comunitária, mediante convénio com 
o Governo do Distrito Federal, a sua manutenção e exploração. 

Parágrafo Único - A Prefeitura deverá apresentar semestralmente ao 
Poder Executivo a prestação de contas dos recursos obtidos com a exploração do 
estacionamento rotativo. 

Art. 5° - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6°- Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A regionalização e especialização das atividades desenvolvidas no 
comércio local sul, aliado a uma cultura brasiliense de se deslocar quase que 

exclusivamente de carro agravou, sobremaneira, o fluxo de veículos e a demanda por 
estacionamento nestes locais. 

As alternativas de solução são complexas, considerando-se que teremos 
de compatibilizar as demandas oriundas da própria dirtImica da Cidade, ao não 
desvirtuamento de seus princípios básicos norteadores de sua criação e que a tornam 
patrimônio cultural da humanidade. 

A solução, por sua vez, também deve levar em conta o tecido urbano 
como um todo, entender a origem dos problemas e analisar as possibilidades de serem 
adotadas propostas pontuais. 

O presente projeto de lei faz parte de um conjunto de propostas que 
objetivam nortear uma ocupação ordenada, racional e acima de tudo compatível com o 
papel de Brasília. 

Dessa forma é que se sugere a implantação de estaciónamentos rotativos 
e pagos, administrados pelas Prefeituras das quadras adjacentes, onde, inclusive, serão 
utilizados os recursos arrecadados. O projeto impõe critérios para viabilização da 

referida proposta e deixa ao livre arbítrio da comunidade afetada pela alteração a sua 
implementação. 

Com a certeza de estarmos contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida dos moradores é que esperamos a acolhida favorável dos nobres colegas ao 
projeto em pauta. 

Sala das Sessões, em 	setembro de 1995. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. I° - Fica permitida a ocupação da área situada entre os blocos 
comerciais do Comércio Local Sul e Norte e a faixa verde das superquadras para 
estacionamento rotativo oneroso, após consulta expressa aos moradores, devendo a 
receita ser arrecadada e utilizada por intermédio de sua Prefeitura Comunitária. 

Art. 2° - Para instalação do estacionamento deverão ser respeitados, no 
mínimo, os seguintes parimetros: 

I - estacionamento exclusivo para veículos de passageiros, individual, 
sendo vedada a atividade de carga e descarga; 

II - existência de entrada e saída de veículos, independentes localizados 
nas extremidades da faixa definida no art. I°, 

III - arborização do estacionamento na proporção de uma árvore para 
cada duas vagas para veículos: 

IV - não será permitida a construção de qualquer elemento na faixa verde 
da superquadra. 

Art. 3°- As áreas regulamentadas por esta lei passam da categoria de 
bem de uso comum do povo para a de bem de uso especial. 

."...-

...-,.--,--. • ... . 

puindo LUIZ ESTEVÃO 

PROJETO DE LEI N.66 9, DE 1995 
(Do Deputado LUIZ ESTEVÃO) 

Dispõe sobre a ocupação de área contígua 

aos blocos comerciais do Comércio Local 
Sul de Brasília - RA I e dá outras 
providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. I° - É permitida a ocupação onerosa de área contígua aos lotes dos 
blocos comerciais do Comércio Local Sul de Brasília, RA I, conforme limites 
discriminados abaixo, cuja receita arrecadada será exclusivamente destinada a 

programas complementares do estatuto da criança e do adolescente nas proporções de 

10% (dez por cento) ao Núcleo de Assistência Judiciária da Vara da Inflincia e da 
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Juventude, 20% (vinte por cento) para os demais Núcleos de Assistência Judiciária, 

30% (trinta por cento) para instalação e manutenção de unidades de semi-liberdade nas 

Regiões Administrativas, 30% (trinta por cento) para manutenção do Centro de 

Atendimento Juvenil Especializado - CAIE, complementarmente às dotações 

orçamentárias existentes e (dez por cento) para os Conselhos Tutelares: 

I - Faixa máxima de 8m (oito metros) de comprimento pela largura da 

respectiva loja na fachada voltada para a superquadra que será adicionadas as 

respectivas ocupações laterais. 

II - Faixa máxima de 6m (seis metros) na lateral das lojas de esquina, à 

exceção das laterais entre blocos onde o avanço máximo permitido será de 2,5m (dois 

metros e meio) nas qúadras 100, 200 e 300 e de 2m (dois metros) nas 4uadras 400. 

Art. 2° - A ocupação de que trata o artigo anterior deverá atender aos 

seguintes pré-requisitos: 

I - É vedado todo e qualquer desmembramento da loja original; 

II - A ampliação proposta para a loja será destinada a extensão da 

atividade desenvolvida no lote, não sendo permitida mais de um alvará por lote; 

III - É vedada a construção de subsolo e sobreloja; 

IV - no caso de alienação a área objeto de concessão deverá 
obrigatoriamente ser descrita no respectivo contrato; 

V - É proibida qualquer utilização fora dos limites dos' avanços 
permitidos. 

Art. 3° - A ocupação a que se refere a presente lei será outorgada 
mediante o instrumento da concessão de direito real de uso. 

§ 1° - O contrato de concessão de uso será firmado sempre com o 
proprietário do imóvel objeto da concessão. 

§ 	- O prazo da concessão de uso será de no máximo 15 (quinze) anos, 
prorrogáveis por igual período. 

§ 3°- Será inexigivel a licitação utilizando-se o instituto da investidura, 

nos termo do art. 17, inciso I, alínea "d", da Lei N°8666, de 21 de junho de 1993. 

Parágrafo 2° - A não aplicação dos recursos na forma prevista neste 

artigo constitue crime de responsabilidade punível na forma da lei. 

Art. 7° - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 8° -Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Brasília concebida nos moldes do urbanismo moderno os anos 60 e hoje 

património cultural da humanidade, não foge ao destino das demais cidades brasileiras 

no que tange às dificuldades cotidianas decorrentes de seu acelerado crescimento. 

A cidade foi sendo ao longo dos anos apropriada pela sua comunidade o 

que leva a necessidade de adaptação face a sua dinâmica porém de forma bastante 

criteriosa para que não sejam desvirtuados seus princípios básicos. 

O comércio local previsto inicialmente para comércio varejista e serviços 

básicos de atendimento imediato aos moradores das superquadras vizinhas, com a 

fachada principal voltada para a superquadra e a rua sendo apenas uma via de acesso, 

apresenta hoje consideráveis alterações. 

A forma da população vivenciar seus espaços aliada à lógica de mercado 

fizeram com que a via de acesso se transformasse em rua comercial e o comércio de 

escala local se especializasse e passasse a agregar usos de caráter mais regional. 

Em 1984 o então Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, com sua 

Decisão n° 67/84, homologada pelo Decreto Governamental n° 8405 de 22.01.85, 

aprova a permissão de as lojas onde estivessem instalados bares e restaurantes 

avançassem na área pública adjacente a partir de determinados critérios. 

Estes critérios foram extrapolados e o que se percebeu foi uma ocupação 

desordenada e sem limites. 

Vários estudos vêm sendo desenvolvidos buscando a solução do assusto 

denominado invasão de área pública do Comércio Local Sul. 

Duas questões se avizinham: 

Art. 4°- Serão desafetadas as áreas públicas a que se refere o art. I° e 
	 a- Demolir todas as ocupações de áreas públicas existentes e retornar ao 

seus parágrafos passando à categoria de bem dominial. 	 "Status-quo". 

Parágrafo Único. Para atendimento do disposto no "caput" deste artigo, 

as audiências públicas deverão obedecer aos procedimentos estabelecidos nos §§ 1° e 

2° do art. 362, da Lei Orgânica do Distrito Federal e complementarmente: 

I - convocação por escrito, formalizada pela Administração Regional 

competente de, no mínimo, dois terços da comunidade residente Ou-proprietário dos 

imóveis das áreas lindeiras às que serão afetadas pela alteração; 

II - comprovação expressa e ratificada no ato de audiência do 
pressuposto interesse público; 

III - a ata da audiência pública deverá ser publicada no DODF, até 48 hs 

(quarenta e oito horas) de sua realização, remetendo-se cópia ao Ministério Público, e 

afixada em local de fácil acesso na Administração Regional competente, para 
conhecimento da comunidade. 

Art. 5°- No contrato de concessão de que trata o artigo 3' constarão, 

obrigatoriamente, cláusulas que especifiquem a destinação da área, conforme as 

normas aplicáveis e estabeleçam as responsabilidades do concessionário, pela 

recuperação de quaisquer danos causados à urbanização e à rede de serviços públicos 
existentes. 

Art. 6° - A taxa de ocupação da concessão de direito real de uso terá 

valor proporcional ao do IPTU do lote principal de acordo com à metragem da área 

concedida, que será cobrada no exercício seguinte à assinatura do contrato, e respeitar 

a periodicidade máxima de cobrança de um anuênio, cuja receita seguirá a 
proporcionalidade definida no art. I°. 

Parágrafo 1° - A receita proveniente da taxa de ocupação deverá receber 
codificação especifica. 

b definir critérios para uma ocupação racional e ordenada. 

A primeira alternativa não nos parece a mais adequada posto não 

representar a vontade da maioria da população como se tem percebido nos debates 

sobre a questão. Seria, simplesmente, negar a apropriação e o uso que moradores, 

usuários e proprietários vêm dando àquela área no decorrer dos anos. 

A segunda alternativa apresenta-se como a mais coerente e racional. É 

necessário entender que não se trata de regularizar o irregular como fato consumado e 

sim de acatar as adequações naturais por que passa uma cidade que é o reflexo da vida 

que nela existe. 

Por outro lado, há de se reconhecer que o comércio representa um dos 

principais esteios da economia do Distrito Federal que passa por uma grave crise de 

desemprego. 

O projeto de lei que ora apresento representa um atitude corajosa de 

enfrentamento de um problema que tanto têm afligido os moradores de Brasília e 

também os comerciantes do Comércio Local Sul. 

É claro que o problema de ocupação irregular de área pública não se 

restringe ao Comércio Local Sul, mas pela complexidade e peculiaridades de cada 

caso, é nosso entendimento, que devemos atacá-lo por etapas. 

A proposição pretende garantir a ocupação de área adjacente aos blocos 

comerciais do Comércio Local Sul de forma ordenada e racional, mantendo a 

morfologia da construção atual e propiciando maior tranqüilidade aos comerciantes 
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locais, melhor qualidade de vida aos moradores do entorno, espaço mais agradável aos 
usuários em geral. 

Por outro lado, a proposta permite ao Governo a arrecadação de recursos 
provenientes não apenas da cobrança pela ocupação da área cedida como também do 
pagamento de IFTU. 

Ao destinar os recursos arrecadados pelo pagamento da taxa de ocupação 
a programas complementares do estatuto da criança e do adolescente, o projeto 
reveste-se de um valor social inestimável. 

A este respeito, cabe comentar que muito se fala da necessidade de se 
respeitar e garantir aos nossos jovens uma vida digna, porém poucas têm sido as ações 
concretas neste sentido. O projeto ao repassar verbas para o centro de assistência 
judiciária do Distrito Federal em especial ao núcleo de Assistência Judiciária da Vara 
da Infância e da Juventude, para a instalação e manutenção de unidades de semi-
liberdade, como pretende Ação Popular proposta pelo Ministério Público do Distrito 
Federal e para o Centro de Atendimento Juvenil Especializado - GAJE, visa resgatar 
compromisso com esses jovens. 

Com estes considerandos creio estar o projeto contribuindo para unia 
ordenada ocupação do território em perfeita harmonia com a vontade de sua população 
e os princípios urbanísticos básicos que a criaram, como também, para a transformação 
de nossos jovens em verdadeiros cidadãos. 

Sala das Sessões, em 	setembro de 1995. 

eputado LUIZ ESTEVÃO 

PROJETO DE LEI N°6 "°/95 
(DO DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG) 

Dispõe sobre a Inspeção Sanitária e 
Industrial dos Produtos de Origem 
Vegetal no Distrito Federal e dá outras 
providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art.1° - A presente Lei regula a obrigatoriedade da prévia 
inspeção e fiscalização dos produtos de origem vegetal, produzidos 
no Distrito Federal e destinados ao consumo, nos termos do art. 23, 
inciso Vill, combinado com o art. 24, inciso V e XII e § 30  do mesmo 
artigo da Constituição Federal. 

Art.2° - Cabe à Secretaria de Agricultura do Distrito Federal 
(SADF) dar cumprimento às normas estabelecidas na presente lei e 
aplicar as penalidades nela prevista 

Art.3° - A atuação da SADF, através do Departamento de Defesa 
Agropecuária e inspeção de Produtos de Origem Vegetal e Animal - 
DIPOVA, é exclusiva nesse setor, implicando proibição à 
duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária de outros 6igãos do 
Governo do Distrito Federal nos estabelecimentos de 
processamento de produtos de origem vegetal. 

Art4° - Os estabelecimentos de processamento de produtos de 
origem vegetal somente poderão funcionar na forma da legislação 
vigente e mediante prévio registro na Secretaria de Agricultura do 
Distrito Federal (SADF). 

Art5° - A inspeção e fiscalização de que trata a presente lei 
abrange os aspectos industrial e sanitário dos produtos de origem 
vegetal, comestíveis ou não comestíveis, sejam ou não adicionados 
de produtos de origem animal, preparados, transformados, 
depositados ou em trânsito. 

Art.6° - Constitui incumbência primordial da SADF: 

I - coibir o processamento clandestino de produtos de origem 
vegetal; 

II - registrar os estabelecimentos agro-industriais; 

III - inspecionar o fabrico, manipulação, beneficiamento, 
armazenagem, acondicionamento e conservação de produtcis de 
origem vegetal; 

IV - fiscalizar o transporte do produto final da unidade de 
processamento até o ponto de comercialização. 

Art.7° - A inspeção e fiscalização de que trata esta Lei serão 
procedidas nos estabelecimentos que, de modo geral, fabriquem, 
manipulem, beneficiem, armazenem, acondicionem, conservem ou 
transportem produtos de origem vegetal. 

Parágrafo único - A inspeção e a fiscalização referida neste 
artigo serão exercidas em caráter periódico ou permanente, 
conforme indicarem as necessidades. 

Art.8° - Os laboratórios da rede oficial, quando solicitados, darão 
apoio técnico para a feitura de análises referentes aos produtos de 
origem vegetal. 

Art.9° - As autoridades da vigilância sanitária em trabalhos de 
inspeção de alimentos, nos estabelecimentos varejistas, 
comunicarão à SADF os resultados das análises sanitárias que 
realizarem 

Art.10 - Será cobrada "Taxa de Expediente' pela lavratura de 
'laudo de vistoria', quando da inspeção dos estabelecimentos 
referidos no Art. 7° nos termos da legislação tributária e do 
regulamento desta Lei. 

Art.11 - As infrações às normas estabelecidas nesta Lei serão 
passíveis de punição, isolada ou cumulativa, com as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades de natureza civil e 
criminal cabíveis: 

I - advertência mediante notificação específica, quando o infrator 
for primário ou não tiver agido com dolo ou má fé; 

II - apreensão ou inutilizacão de matérias-primas, produtos, 
subprodutos e derivados de origem vegetal, quando não 
apresentarem condições higiénico - sanitárias adequadas ao fim a 
que se destinam ou forem adulterados; 

III - multa de até 25 UPDF nos casos de reincidência, dolo ou 
má fé; 

IV - suspensão das atividades do estabelecimento, nos casos de 
risco ou ameaça à saúde pública., ou de embaraço da ação 
fiscalizadora; 

V - interdicão total ou parcial do estabelecimento, quando a 
infração consistir na falsificação ou adulteração de produtos, ou se 
verificar a inexistência de condições higiénico - sanitárias 
adequadas. 

§ 1° - A multa prevista no inciso III deste artigo poderá ser 
elevada em até o máximo de cinqüenta vezes, quando o volume do 
negócio do infrator faça prever que a punição será ineficaz. 

§ 2° - Constituem agravantes o uso de artifícios, ardil, simulação, 
desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal. 

§ 3° - A interdição de que trata o inciso V, poderá ser levantada 
após o atendimento das exigências que motivaram a sanção. 

§ 4° - Se a interdição não for levantada nos termos do parágrafo 
anterior, decorridos 12 (doze) meses da data do respectivo ato, será 
cancelado o registro do estabelecimento. 

Art.12 - As sanções previstas no artigo anterior, serão aplicadas 
pelo Diretor do Departamento de Defesa Agropecuária e Inspeção 
de Produtos de Origem Vegetal e Animal - DIPOVA, da SADF, com 
recurso voluntário para: 

I - quanto aos incisos I, II, IV, V, o Secretário de Agricultura; 

II - quanto ao inciso III e § 1°, o Tribunal Administrativo de 
Recursos Fiscais do Distrito Federal. 

Parágrafo único - Nas decisões contrárias ao Distrito Federal, a 
autoridade julgadora deverá recorrer de oficio ao órgão superior. 

Art.13 - O produto de arrecadação da taxa de expediente, bem 
como das multas eventualmente impostas, ficará vinculado à SADF 
e será aplicado conforme dispuser o regulamento desta lei. 

Art.14 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
à conta de dotação orçamentária da Secretaria de Agricultura do 
Distrito Federal. 
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Art.15 - A presente lei será regulamentada por ato do 
Governador do Distrito Federal e, nos casos particulares, detalhada 
mediante portaria do Secretário de Agricultura. 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17- Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição de 1988 estabeleceu a condição legal para que 
ocorresse a descentralização das ações do Governo Federal para os 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

No caso da Inspeção de Produtos de Origem Animal nas fases 
de manipulaçãofindustrialização e transporte, essa descentralização 
foi patrocinada pela Lei n° 229 de 1° de janeiro de 1992, debatida e 
aprovada por esta Casa. Já os alimentos de origem vegetal, para 
obterem a legalidade sanitária na sua fase de industrialização 
continuam sujeitos à' Legislação Federal e, o que é pior, essa 
legislação prevê, para a obtenção do registro de uma agroindústria 
para o processamento de produtos de origem vegetal, a tramitação 
burocrática em mais de um órgão federal. Em alguns casos o registro 
é requerido no Ministério da Agricultura. Em outros, o mesmo se dá no 
Ministério da Saúde e, há casos ainda em que até o Ministério da 
Indústria e Comércio é envolvido. 

Essa complexidade burocrática gerou ao longo do tempo uma 
situação em que só as grandes empresas conseguiram a legalidade 
sanitária, monopolizando assim o mercado, deixando os pequenos 
empresários e especialmente os produtores rurais em total 
insegurança ao montarem a sua agroindústria de pequeno porte. 

Este Projeto de Lei transfere ao Governo do DF a competência 
para registrar, inspecionar e prestar assistência técnica à implantação 
e funcionamento de agroindústrias destinadas a processar ou 
manipular a matéria-prima produzida no meio rural do DF, 
principalmente frutas, hortaliças e condimentos. 

Esse trabalho será executado pela Secretaria de Agricultura que 
já está presente no campo desenvolvendo a mesma atividade para os 
produtos de origem animal. Portanto, destinar esta tarefa a outros 
órgãos seria promover a duplicidade de ações com dispersão e 
desperdício de recursos públicos. 

Outra conseqüência positiva desta Lei é que, conforme já ocorre 
na área animal, a agroindústria de pequeno porte a ser instalada no 
local de produção da matéria-prima terá tratamento diferenciado 
daquele dispensado à grande indústria, o que, tecnicamente, é 
compatível com a produção de alimentos de alta qualidade, 
considerando a proximidade da matéria-prima e a escala limitada. 
Esse procedimento irá fazer surgir no meio rural do DF um grande 
número de agroindústrias de pequeno porte, trazendo vantagens em 
vários níveis: 

- para os produtores rurais que, agregando valor à sua produção, 
poderão reinvestir o lucro em tecnologia, aumentar a produção e 
produtividade e gerar mais empregos; 

- para os consumidores, que terão à sua disposição maior oferta 
e variedade de alimentos processados de forma mias natural e isentos 
de aditivos e conservantes; 

- para o Governo, que passará a recolher tributos de atividades 
antes na economia informal, e 

- para toda sociedade que terá maior oferta de emprego e renda 
no campo com menor pressão migratória para a cidade. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 

DEPUTADO 1:1(i;ODRI O ROLLEMBERG 

PROJETO DE LEI N• PM 6 	/ s 
(Do Deputado Jorge Canhy) 

Altera normas de edificado, uso e gabarito das 
Quadras Residenciais da Candangolândia que 
especifica da outras providências. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta: 

Art. 1' - Fica permitida a construção do terceiro pavimento e de subsolo nas 
Quadras QRO - Quadra Residencial ZERO, QRO - A - Quadra Residencial ZERO- A e 
QR1 - A- Quadra Residencial UM - A da Candangolindia. 

Parágrafo único - Os novos pavimentos serio utilizados exclusivamente para 
a instalação de residências unifamiliares. 

Art. 2° A altura máxima da edificação, a partir da cota de soleira fornecida 
pela Divido de Registro Licenciamento e Fiscalizar,ão de Obras - DRFLO da 
Administração Regional da Candangolândia, é de 9,20m (nome metros e vinte 
centímetros). 

Art. 3.. o Poder Executivo providenciará as alterações necessárias nas 
Normas de Edificação, Uso e Gabarito - NGB 112/89, relativas á Candangolindia. 

Art. 4* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicado. 

Art. 5 Renogam-se as disposições em contrário. 

jUSTIFICACÃO  

A especulação imobiliária crescente e os altos preços dos aluguéis praticados 
no DF praticamente inviabilizam a aspiração das fanulias numerosas de classe média de 
morar dignamente aqui. 

As alterações nas Normas de Edificado, Uso e Gabarito - NGB 112/84 
propostas neste projeto, relativas à Candangoliindia, silo necessárias para atender is 
grandes famílias de classe média e oportunas por atenuarem os crônicos problemas de 
moradia no DF, reconhecidamente os mais perversos do Pais. 

Sala das Sessões, 	de 	de 1995. 

DROJETO DF LEI 1067495 

(Do Sr. Deputado Zt. RAMAL40) 

.4.:tera a destfr.açâo de !cite e dá outras 
provklâncIal. 

-,*'.ca c:terada a dest:naçâo do :ote n0  02. sito na-Praça 
interna da C...ocra 	. ) C4. Bairro Veredas. em 3raz:ândia-DF. medindo 
4f .00 rn Ge ',ente 38 X rn de ,undc, 27 0C rn pe:a :atera: direta e 3C.5,00 m 
Pela :atara: escuerca :ctzi:izando .225.50 m2.  

Paragro•to Unto - A destinaçâo do :ote átado. no caput deste 
atoe é omzca. re;-nndc, a construçáo de m conjunto composto de 
escc.a =ene e 

2° Esta "_e: entira em v:gor na data de s...a ouO:icacão. 
revcgancc-se as ásoos.ções em dant-art. 

ST:7'.CACAO 

n 02 ca Praça .nterna ca Quadra 04. oo 3airro Veredas. ;a 
.:ditoco oe.a 7:.7:ACA7 senco oo-tanzo, de propreoade privaca. Mas a 

cestinaço or.gina. caca ao :e,-eno. ..m.ta-se à autonzaoào para a conszrução 
da weele 

$so nao atenue. no entanto aos .nteresses co comprador e ca 
oorn...-.oace co Se:c• Ve,e:.as Que am--e:arn 	ces: ,naçàno fna ,s .a•ro.a 0.a'a 
a retarda p-dr.-.ado.ze di:de 	 se,a construida _ma escoa e ...ma 

Se» 

As dimensões do ote e o gaoarito previsto para aqueia ares, 
cOmoortarn a imoiantaçâo das edificações propostas. 

Conauita feita ao instituto de Planejamento do Distrito Federai - 
.PD. e à TERRACAP revelaram que náo 'ná impedimento técnico à mudança 
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N.áoá tamoém imoectimento :egai po,s a área iá está destinada à 
ocuoaçâo pnvada nos termos da iicitaçáo reaiizada. 

Soi;citamos, ',os o apoio dos noores Deputados a este 2,o.eto oe 

Sa;a das Sessões 	oe setemoro de 1995 

673/9 s" 
PROJETO DE LEI PC /95 

Altera o Decreto-lei o° 82, de 26 de dezembro 
de 1966 - Código Tributário do Distrito 
Federal - e dá outras providências. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta: 

Art. 1° - O iniciso II do art. 18 do Decreto-lei tf 82, de 26 dezembro de 
1966 - Código Tributário do Distrito Federal - introduzido pelo art, 1° da Lei tf 76, de 
28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art 18 - 	  
1 - 	  

- Os clubes sociais, esportivos e de serviços, as associações recreativas, as 
entidades filantrópicas de utilidade pública reconhecida pela União e pelo Distrito 
Federal e as lojas maçónico, pelos imóveis edificados que lhes servirem de sede. 

Art. 2° O Poder Executivo estabelecerá as condições a serem exigidas das 
entidades mencionadas no artigo anterior que requerem a concessão do beneficio. 

Parágrafo único. As isenções deverão ser requeridas até o último dia útil de 
janeiro de cada ano. 

Art. 3* O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de cento e vinte 
dias após a sua publicação. 

Art. 4 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5' Refogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICACÃO 

A prestação de serviços assistenciais à comunidade e o desenvolvimento de 
atividades sócio-culturais não podem depender apenas de iniciativas do governo, 
limitado que está pela crise financeira que assola o setor público. De fato, num momento 
de conjuntura recessiva e de dificuldades para se proverem as necessidades básicas de 
uma população carente, é a própria sociedade que se agrega em entidades civis como 
forma de sustentar atividades que dão vida ao corpo social, em SCU aspecto material e 
intelectual. 

Os clubes de serviços e as entidades filantrópicas e filosóficas são 
precisamente exemplos de uma sociedade organizada, cujas finalidades e ações se 
destacam pelo mérito e importância na busca de soluções para os crescentes problemas 
sociais. Entretanto, a própria sobrevivência dessas entidades se acha constantemente 
ameaçada pelas restrições orçamentárias que enfrentam. 

Como é sabido, os clubes de serviços e as entidades filantrópicas são 
entidades civis sem fins lucrativos, que têm AM receitas dependentes das contribuições 
voluntárias de seus associados. Muitas delas só funcionam a contento graças ao 
empenho, à dedicação e ao desprendimento das pessoas que compõem seus quadros e 
acreditam na importância que elas representam no contexto da comunidade local. 

As dificuldades sio agravadas pela exação fiscal, principalmente quando do 
lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e da 
Taxa de Limpeza Pública (11P), cuja quitação compromete inclusive o cumprimento de 
outras obrigações mais diretamente ligadas ao funcionamento de suas atividades 
precipuas. 

Se os clubes sociais e esportivos e as asssociações recreativas do Distrito 
Federal gozam de isenção do 1PTU e da TLP, conforme a legislação vigente (art. 18,11, 
do Código Tributário do Distrito Federal), acreditamos que as demais entidades incluídas 
no presente projeto de lei, não menos meritórias para a comunidade, devam ser isentadas 
nas mesmas circunstâncias daqueies. 

A repercussão orçamentária do projeto é insignificante, A arrecadação total 
do 1PTU no ano de 1993 representou tio-somente 0,78% da receita total do Distrito 
Federal. As entidades alcançadas por este projeto de lei são em número, tão ?eduzido, 
que o 1PTU devido em razão dos edificios que lhes servem de' sede, em termos 
percentuais da receita total orçamentária, não consegue superar os milésimos 

Por essas razões, quer-nos parecer seja dispensável o cumprimento da 
exigência do art. 43 da Lei de Diretrizes Orçamenuirias para o exercicio de 1996, pois o 
valor da renúncia de receita é tão pequeno que não provocará desequilibrio do 
orçamento fiscal do Distrito Federal. 

Solicitamos o apoio dos ilustres parlamentares para a aprovação de mais esta 
medida de incontestável alcance social 

Projeto de Lei no_/ de 1995 

Autor: Dep. MANOEL DE ANDRADE 
MA.NOELZENrHO 

Dispõe sobre ti liberação de 
gabarito das edifleações 
destinadas ao aio residencial 
das Cidades Satélites e dá 
outras providências. 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
leeret a: 

Art. 1' Fica liberado o ga'oarito das edificaçõe" s destinadas ao 
PSO riciç'fiç!ai rias 1:kiatiO SatéiitC5. Ç111 C•4?TifOrTnidade ÇOIn o disposto na 
presente Lei 

.‘rt 2 Excetua-se da aplicação das disposições desta Lei a 
Região, Administrativa do Cnizeito (RA - XI). 

Ar: 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 4 RÉ•vo2am-se as disposições em contrário 

JUSTIFICAÇÃO 

As Cidades Satélites vem sendo engessadas na sua expansão. 
em razão de dispositivos legais, fixando gabaritos para construção euc.  
tolhem o seu desenvolvimento. 

O mercado deve ser O mecanismo disciplinador, -Jur 
exce;encta, runclonando sob a regulação das condições locais de orer:a e 
demanda, com o apoio da infra-estrutura de serviços públicos. 

De uma parte, cumpre assinalar a oportunidade que se 
oferece para a edificação de pequenos prédios de residências 
plurifamiliares. 

Por outro lado. poder-se -á contar com construções de parte, 
tendo em v:.sta a disponibilidade de serviços essenciais, em escala • 
cornpativel com a efetivação de empreendimentos de maiores dimensões. 

Dai resultará o oferecimento de novas moradias, melhor 
.1proscitamento do solo e geração  de empregos adicionais no setor da 
construção evil, com o enfrentamento da crise de habitação que aflige o 
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Federtd, além dos ber,efic:,os- que serão proporcionados. aos 
.roprcrs de pequenas áreas residenciais. 

Serve' pois. a verticalização das Cidades Satélites de meio 
naná 'assegurar novas unidades habitacionais. . especialmente em 

arras de exnar.são urbana, conforme ocorre com as sedes das Reszões 
xeetuançlO-se ,•do 	(RA->a) 

'esse 	 o !•0 da prv.:.,e.s'ç.le e 

	

- 	js' 
..... .... 	 Su: e 

	

c•::., 	 r'• 	 ",. 

Diante do exposto, espero contar CO RI a colhida de meu:,  
;ustres pares, em termos de aprovação do presente projeto de lei, como 
;,—)erativo de justiça e emanação do mais legitimo interesse da 
co:r.ur.:dade brasiliense. 

Sala das Sessóes, em Bruilia 	de agosto de :995 

Dep. ahoel e n 

Ia noelzinho 

MOÇÃO N° 816-, DE 1995 
(Do Deputado Rodrigo Rollemberg) 

"Protesto contra a atitude do Governo 
Francês de realizar testes nucleares no 
atol de Mururoa". 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, proponho aos nobres pares Moção de Protesto contra a 
atitude do Governo Francês de realizar testes nucleares no atol de Mururoa. 

JUSTIFICAÇÃO 

Enquanto as nações de todo mundo procuram a redução de seus 
, arsenais nucleares através da assinatura de acordos e tratados 

internacionais, a França agride toda comunidade internacional, realizando 
testes nucleares no Oceano Pacifico. 

Tal ato causou uma onda de protestos nos quatro cantos do planeta, 
levando um número incontável de pessoas as ruas. Manifestações de 
repúdio a tal iniciativa foram realizadas em centenas de cidades distribuidas 
por todos os continentes. Homens, mulheres, velhos e crianças das mais 

!, diversas raças, nacionalidades, credos e ideologias marcharam juntos 
contra esse atentado à vida no planeta Terra. 

'Brasília não poderia ficar à margem de todo este processo, revelando 
também sua indignação e engrossando o coro de milhões de vozes contra a 
presente 'atitude dó Governo Francês que, além de isolada, não reflete a 
vontade de seus cidadãos. 

Diante do exposto, conto com a colaboração dos nobres pares para a 
; aprovação da presente moção de protesto. 

Sala das Sessões, em 

Deputado Rodrigo Rollemberg 

OF. N° 	/95 
	

Brasília, 	 de 1995 

Excelentíssimo Senhor Embaixador da França no Brasil, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Senhoria para encaminhar-
lhe Moção de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg, aprovada pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme artigo 109 do 
Regimento Interno desta Casa. 

A aludida matéria repudia a atitude do Governo Francês de 
realizar testes nucleares no atol de Mururoa. 

Valho-me do ensejo para renovar-lhe expressões de apreço e 
consideração, colocando-me à disposição de Vossa Senhoria para 
quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

Deputado Geraldo Mageta 
Presidente 

MOÇÃO N''  DE 11 DE SETEMBRO DE 1995. 
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA) 

Reivirxfica ao Excelentíssimo 
Senhor Secretário de Obras do 
Distrito Federal a transformação da 
área frontal do prédio denominado 
Assis cnateaubnand,, °localizado na 
SRTS, Q. 701, Brasília (RA - I) em 
estacionamento público. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legieáativa 
do Distrito Federal. 

Com base no art. 109 do Regimento Interno da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que este Casa reivindique ao 
Excelentlesimo Senhor Secretário de Obras do Distrito Federal, e 
transformação de área frontal do prédio denominado Assis 
Chateaubriand, localizado na SRTS, Q. 701, &selha (RA - I) em 
estacionamento público. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Setor de Rádio e Televisão Sul encontra-se, como os 
demais setores desta Capital, estrangulado pela falta de 
estacionamentos públicos, fazendo com que os motoristas usuários do 
local estacionem seus veículos sobre os passeios, calçadas ou em 
áreas verdes. 

Destarte, como forma de minimizar tal situação, 
sugerimos a transformação da área frontal do Edificio Assis 
Chateaubriand, localizado na SRTS, Q. 701, em estacionamento 
público. 

~irei sendo, concito meus Pores à aprovação deste 
Moção, pela sua irriporbincia para a segurança das pessoas que 
transitam na referida pista. 

de 1995. 



em 11 d 

NATO RA 
Deputado Di Intel 

bro de 1995. Saia das 

Sala de Sessões, em de 

utor 

Brasília DF., de de 1995 

de 1995 
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Braellia-DF, 11 de setembro de 1006 

AO EXCELENTiSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE 
OBRAS DO DISTRITO FEDERAL 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
vem, por iniciativa do Deputado RENATO RAINHA, reivindicar ao 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Obras do Distrito Federal, a a 
transformação da área frontal do Edifício Assis Chateaubriand, 
localizado na SRTS, Q. 701, Brasilia (RA-I) em estacionamento púbtico. 

Contando com o espírito público e o comprovado 
engajamento de Vossa Senhoria na questão que ora se apresenta, 
aguardamos providências, renovando, na oportunidade, votos de estima 
e alta consideração. 

Deputado GERALDO MAGELA 
Presidente da Câmara Legislativa 

MOÇÃO N*2  DE 11 DE SETEMBRO DE 1995. 
(DO Sr. Deputado RENATO RAINHA) 

Reivindica 80 IIUSirlesim0 Senhor 
Presidente do Banco:: de Brasllia 
- BRB, e instalação de caixa 
eletrônico - "Cash Dispenser, na 
Agência do BRB da Candangolandia. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal. 

Com base no art. 109 do Regimento Interno da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que este Casa reivindique ao 
Ilustríssimo Senhor Presidente do Banco de Brasília S.A - BRB, e 
instalação de caixa eletrônico - "Cash Dispense, na Agência da 
Candangffindia. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Candangolãndia não dispõe na sua agência do Banco 
de Brasília - BRB, de "Cash Dispense, obrigando a população 
daquela cidade, nos horários em que o Banco não se encontra aberto, a 
deslocar-se até o Núcleo Bandeirante, para retirada de dinheiro neste 
equipamento de cabo eletrônico. 

Por ser medida que beneficiará os moradores da 
Candangolánda, concito meus Pares à aprovação desta Moção. 

Brasília-DF, 11 de setembro de 1995. 

AO ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DO 
BANCO DE BRASILIA S.A - BRB. 

Ilustríssimo Senhor Presidente do Banco de Brasltia S.A - BRB, a 
instalação de caixa eletrônico - "Cash Dispenser, na Agência da 
Candangolandia. 

Contando com o espirito público e o comprovado 
engajamento de Vossa Senhoria na questão que ora se ,  apresenta, 

.aguardamos providências, renovando, na oportunidade, votos de estima 
e alta consideração. 

Deputado GERALDO MAGELA 
Presidente da Câmara Legislativa 

MOÇÃO PP DE 	 DE 1995 
(Deputado César Lacerda) 

Reivindica ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Distrito Federal a 
transformação do tráfego da Via 
Eshntural em mão única soe horários 
de pico, que compreende das 07:00 ás 
09:00 horas e das 17:00 às 19:00 
horas. 

Senhor Presidente da Cimara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho an 
nobres pares que seja reivindicado ao ExoelentIssuno Senhor Governador do Distrito 
Federal a transformação do tráfego da Via Estrutural em io única nos horários de pico, 
que compreende das 07:00 às 09:00 horas, no sentido Taguatinga/Plano Piloto e das 
17:00 às 19:00 horas, no sentido Plano Piloto. 

JUSTUF7CACÃO 

A Via Estrutural fM construída para desafogar a Estrada Parque 
Taguatinga-Guari Entretanto, coes o amecimento da população de Ceilindia, 
Tapas:riga e Braandia, houve uni aumento no volume de veículos que trafegam peia 
Estrutural, tornando-a uma nitrada de alto risco. 

Nos horário' de pico é um suplício trafegar pela Via Estrutural, 
tecnicamente denominada DF-095, além da quantidade de carros, o mimoso de 
acidentes é preocupente, o que faz com que o tríodo se torne lento e perigoso. 	• 

Desta Rama, não vemos outra solução que não a transformação da Via 
Estrutural em mio única noe Isirárice de pico. Isto além de melhorar as condições de 
tráfego, evitaria os conmantes acidentes nela ocorridos diariamente. 

Diante do exposto, rogo aos nobres pares a aprovação desta Moção que 
busca atender • uma constante reivindicação dos motoristas que por ela trafegam 
todos os dias. 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNANDOR DO 
DISTRITO FEDERAL: 

A CÁMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por 
iniciativa do Deputado César Lacerda, reivindicar de Vossa torceléncia., a modificação 
do tráfego da Via Est:turmai un mão única nos horários de pico, que compreende das 
07:00 às 09:00 horas, no sentido TaguatingafPlano Piloto e das 17:00 às 19:00 heras, 
no sentido Plano Pilotorraguatinga, objetivando com essa medida dar maior segurança 
e rapidez ao tránsito daquela rodovie 

	

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
	

DEPUTADO GERALDO MAGELA 

	

vem, por iniciativa do Deputado RENATO RAINHA, reivinckcar ao 
	

Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal 
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MOÇÃO N° 8°7-‘213E_ DE AGOSTO DE 1995 

( Do Sr. Deputado Marco Lima) 

Ao Comandante Geral da Policia 
Militar do Distrito Federal, 
solicitando elogio ao Soldado Júlio 
Pereira Santos Neto. 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no art. 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite providências ao Comandante 
Geral da Policia Militar do Distrito Federal, para que faça constar elogio na 
folha de alterações do Soldado Júlio Pereira Santos Neto, matricula n° 16368/6, 
por haver praticado excepcional ato de solidariedade humana. 

JUSTIFICAÇÃO 

No dia 11 de setembro do corrente ano, no interior de um ônibus 
urbano, o Soldado Júlio Pereira Santos Neto, matrícula n° 16368.‘6, da 4' 
CPMInd (Cia do Congresso), demonstrou espírito de solidariedade humana e 
de profissionalismo ao ajudar a Senhora Cláudia Maria Moraes a ter um bebê. 
O gesto do Soldado Júlio mostra o alto grau de responsabilidade para com a 
população que depende dos serviços da valorosa Policia Militar, do Distrito 
Federal: O seu ato demonstra também que a Policia Militar está presente em 
todas as situações de defesa e apoio da população de Brasflia. 

nerrinc.AçÂo 

A Companhia Energética de Brunia - CEB, atualmente está retirando 
os postes intercalados no trecho que liga a Cidade do Recanto das Eme ao Grani, Claa 
podem ser utilizados na DF-095 EPCL encontm-se até o momento sem iluminação 
pública, provocando muitos acidentes ~palmeado no período noturno. 

Diante do exposto, omito os Ilustres Deputados Distritais a aprovanim 
cata Proposiçao, visando melhorar as condigam de toda os motoristas que trafegam 
pala Estrada DF-095 EPCL, maie a Comunidade de Tagnatinga, Ceilándia, 
~adia, Samambaia que utilizam este trecho 

Oficiou" 	195 
	

Brasília, 

Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Companhia Eneirgetica de Brenha - CEB 
Brasília, DF 

Senhor Presidente 

Of. n° 	/95 

Sala das Sessões, em de março de 1995. 

Deputado Marco Lima - PT 

Tenho a elevada honra de dirigir-nos • Vossa Excelência e, no ensejo, 
encaminho a "MOÇÃO a° /95', de Autoria do Deputado Distingi JOSÉ EDMAR, 
PSDB/DF, aprovada por esta Câmara Legislativa do Distrito Federal 

A supracitada Matéria, Sugere a Companhia Energética de Brasília - 
CEB, a utilização dos Ponta que estio rendo retirados no Trecho que liga as Ciciadas 
do Recanto das Emas ao Gama, para sua implantação da DF-095 EPCL (via 
Estrutural). 

Sala das Sessaes, ein 	de Setembro de 1995. 

   

Brasília, 12 de setembro de 1995. 

Ao Comandante Geral da Polícia Militar do DF 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, 
vem, por iniciativa do Deputado Marco Lima solicitar providências ao 
Comandante Geral da Policia Militar do Distrito Federal, para que faça constar 
elogio na folha de alterações do Soldado Julio Pereira Santos Neto, matrícula n° 
16368/6. 

O elogio ao Soldado Júlio se faz necessário, por haver o 
mesmo demonstrado alto espírito de solidariedade humana e alto grau de 
responsabilidade para com a população, quando no dia 11 de setembro do 
corrente ano, o referido Soldado ajudou a Senhora Cláudia Maria Moraes a ter 
um bebê dentro do interior de uni ônibus urbano. 

Deputado Geraldo Magda 
Presidente da Câmara legislativa do Distrito Federal 

, ,z i/9' 
MOÇÃO re /95 

(Autor Deputado ~tal JOSÉ EDMAR, PSDB) 

SUGERE a Companhia de Energética de 
Brasília - CEB, a utilizaçao doa Postes que 
estão tendo retirados no Trecho que liga as 
Cidades do Recanto das Emas ao Gema, 
para sua implantação da DF-095 EPCL (via 
Estruntral). 

Noa tamos do Art. 109 do Regimento Intento, desta Casa, solicito 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, envés da aprovação desta "MOÇÃO' 
SUGERIR a Companhia Energética de Bradlia - CEB, a utiliza* doe Postes que 
nado sendo retirados no Trecho que liga as Cidadas do Recanto das ECOAS ao Gama, 
para sua implanta* da DF-095 EPCL (via Estrutural). 

Deputado Distrital GERALDO MAGELA 
Presidente 

MOÇÃO N° 8 02 .2.85 
(Autor: JOSÉ EDMAR, PSDB) 

Solicita a manifestação da Chntara 
Legislativa do Distrito Federal, 
Janto à Organizações dai Nações 
Unidas - ONU, hipotecando 
solidariedade às ganes visando 
libertar 600 (Seiscentos) 
prisioneiros,CIdadãos Kavtaidanos. 

Com fimdamento no Art. 109, do Regimento Interno, desta Casa, 
solicito à CAmara Legislativa do Distrito Federal, MIAVAS da aprovação desta 
"MOÇÃO" encaminhar manifestação a Organizações das Nações Unidas - ONU, 
hipotecando solidariedade ás gestões visando libertar 600 (seiscentos) Cidadãos do 
Kuwait, mino prisioneiros do Iraque, ainda em decetrencia da Guerra entre uns 
paisea. 

JUSTWIC.AÇÃO 

Na andiéncia ocorrida dia 05.09.95, com a Vice-Governadora do 
Distrito Federal, e Parlamentares desta case, com altos representantes do Governo e 
do Parlamento do xuwArr, foi-me solicitado pelo Presidente do Parlamento do 
Kuwait que transmitisse aos demais colegas Deputados a existência de fatos que ainda 
aterrorizam o povo daquele Pais, ameaças emas partindo do Governo do Iraque. 
Dentre emes fatos entendemos que o mais grave e a existência, anos após o 
encerramento da guerni entre aqueles países, de 600 (seiscentos) cidadãos 
Kuwaitienoe, que permanecem em prisões iraquianas.. 
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Magela 
Deputado Distrital 

Partido dos Trabalhador 
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Entendo que esta Ca. que sempre primou peto respeito aos 
direitos eu garantias dos Cidadãos deve ~ter sua solidariedade oficialmente a 
Organização das Nações Unidas - ONU, para que intensifique as gestões no sentido 
de libertar aqueles prisioneiros. 

Sala das Sessões, em 	de Setembro de 1995. 

Oficio a° 	/95 	 Brasília, 

Excele:intimam Senhor 
CESAR MIXEL 
Digníssimo Repreeentante Residente no Penai ao Brasil das Organizações das 
Nações Unidas - ONU 
Brasilia, DF 

Senhor Presidente 

Tenho a elevada honra de dirigir-noe a Vossa Excelência e, no entejo, 
encaminho a "MOÇÃO if /95*, de AIÉCTiC CIO Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, 
PSDLVDF, aprovada por esta Camara Legislativa do Distrito Federal. 

A supracitada Matéria, hipoteca solidariedade ia gest& viajado libertar 
600 (seiscentos) prisioneiros, Cidadãos Kuwaitienos, em prisões no lraque, ainda 
em decorrência da Guerra entre emes pataca. 

Sala das Sessões, CID 	de Setembro de 1995. 

Hoje todas as grandes empresas privadas e públicas, todas as 
grandes instituições, inclusive os jornais, têm o ouvidor externo, que, dotado 
de visão ampla da empresa e dos problemas da ccmumidade, busca 
alternativas para minimizar conflitos e maximizar eficiência. 

Entendemos que a figura do ouvidor externo pode 
redirnensionar as relações entre essas empresas e os usuários, 
desburocratizando-as, facilitando o atendimento, estabelecendo canais mais 
competentes com os usuários. 

Excelentíssimos senhores presidentes da CEB e da CAESts 

Existem inúmeras reclamações de consumidores contra a CEB 
e a CAESB. São queixas referentes a cálculos nas contas de luz e de água, 
na burocracia estabelecida para se pagar conta atrasada, no atendimento 
prestado à população , quando são dadas informações incompletas, 
ambíguas e erradas. São reclamações contra cortes indevidos, cobranças 
duplas, aumento tarifário. Enfim, os consumidores não estão satisfeitos com 
os serviços prestados por estas duas empresas estatais. 

Hoje todas as grandes empresas privadas e públicas, todas as 
grandes instituições, inclusive os jornais, têm o ouvidor externo, que, dotado 
de visão ampla da empresa e dos problemas da comunidade, busca 
alternativas para miniminr conflitos e maximizar eficiência. 

Entendemos que a figura do ouvidor externo pode 
redimensionar as relações entre essas empresas e os usuários, 
desburocratizando-as, facilitando o atendimento, estabelecendo canais mais 
competentes com os usuários. 

Esperamos acatar a proposta no mais breve tempo possível. 

Deputado Distrital GERALDO MAGELA 
Presidente 

Moção o° g'2375  
(Do Deputado Geraldo Magela) 

Solicita á Câmara Legislativa do Distrito Federal 
enviar moção ao Presidente da CEB e da CAESB 
requerendo providências para instituir na empresa a 
figura do ouvidor externo. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno, solicitamos à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovar moção requerendo ao 
Presidente da CEB e da CAESB providências para instituir na empresa a 
figura do ouvidor externo. 

Justificação 

Existem inúmeras reclamações de consumidores contra a CEB 
e a CAESB. São queixas referentes a cálculos nas contas de luz e de água, 
na burocracia estabelecida para se pagar conta atrasada, no atendimento 
prestado à população , quando são dadas informações incompletas, 
ambíguas e erradas. São reclamações contra cortes indevidos, cobranças 
duplas, aumento tarifário. Enfim, os consumidores não estão satisfeitos com 
os serviços prestados por estas duas empresas estatais. 

Requerimento e-35 .95 
( Do Deputado Geraldo Magela e outros parlamentares) 

Requer a realização, no dia 25 de outubro 
de 1995, de Sessão Solene da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal para 
comemoração de aniversário dos 28 anos 
do Paranoá - RA VII. 

Senhor Presidente, 

Com base no art. 91 do Regimento Interno desta Casa, os 
deputados abaixo subscritos requerem a realização de Sessão Solene da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, a realizar-se no dia 25 de outubro 
do corrente ano para comemoração de aniversário dos 28 anos do Paranoá. 

Justificação 

A RA VII do Paranoá , com cerca de 72.000 habitantes, estará 
em festa no dia 25 de outubro para comemorar os 28 anos de existência da 
ddade. 

O Paranoá é um exemplo da resistência do cidadão para ter um 
espaço digno onde morar. Esta luta foi coroada em 1989, quando o Paranoá 
foi elevado à categoria de Região Administrativa. 

Com uma área de 851, 94 km 2 é a maior produtora de grãos 
do Distrito Federal, tendo condições de ter uma agricultura ainda mais forte 
-e produtiva. 
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É uma cidade em construção. Precisa de hospital, Regional de 
Ensino, melhoria do fornecimento de energia elétrica, urbanização do 
Parque Vivencial, das praças e avenidas. O Paranoá necessita de um 
sistema de transporte que integre melhor a zona rural à urbana, a fim de que 
os trabalhadores rurais possam ter mais facilidade de acesso à sede da 
Região Administrativa. Uma das metas dessa RA é preservar a sua 
unidade territorial e cultural, razio por que rejeita qualquer iniciativa 
divisionista. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, ao aceitar a proposta 
de realizar sessão solene por ocasião do aniversário da cidade dará uma 
demonstração de que está disposta a compreender e absorver as demandas 
da população e, junto com os outros poderes e com a própria comunidade, 
encontrar solução para os problemas existentes. 

/ 

REQUERIMENTO N°  '‘./ /95 
(Autor: Deputado Benlcio Tavares e outros) 

REQUEREMOS regime de 
urgência para o Projeto de Lei N° 
301/95. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do item XVI, do Art. 108, do Regimento Interno, 
da Câmara Legislativa, requeremos regime de urgência para o Projeto de 
Lei de n°301 de 24 de Abril de 1.995, que "Altera a destinado da Arca 
Especial n°09 da Quadra n°07 da Cidade Satélite do Riacho Fundo." de 
autoria do Dep. Benicio Tavares. 

Sala das Sessões, Brasília em 
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REQUERIMENTO N'36  DE.. 9 9  
(DO Sr. DEPUTADO ADÃO XAVIER) 

Requer a retirada do Projeto ue 
Lei n° 205/95 que "Altera o 
Gabarito dos lotes residenciais 
unifamiliares e comerciais 'da 
Região 	Administrativa 	de 
Sobradinho e dá outras 
providencias" 

Excelentíssimo senhor Presidente da amara Legislativa 
do Distrito Federal, 

Requeremos a Vossa Excelência , nos termos do 
art.106,VII1 do Regimento Interno, a retirada de tramitação do Projeto de Lei 
n°205/95, de autoria do Dep. Adão Xavier. 

REQUERIMENTO N° /95 
(DO DEP. XAVIER' 

Requer retirada da proposição. 

Sr. Presidente, 

Nos termos do inciso VIII, Art 106 do Regimento Interno, 
requeremos a retirada do Projeto de Lei n°205/95 de nossa autoria. 

JUSTIFICATIVA 
JUSTIFICAÇÃO 

Possibilitar que outro Projeto de Lei de idêntico teor tramite 
O autor , no momento, prefere dar prioridade a outras 	mais rapidamente de forma a favorecer os moradores de Sobradinho. 

iniciativas de sua autoria. 

Sala das sessões, em 	 de 1995. Sala das Sessões  — 

DEPUT Vó252j--  ep. Xavier 



- 
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REQUERIMENTO N• 366795 
(Do. Deputacke Geraldo Migre e Lucia Carvalho) PROJETO DE LEI N46, DE 1995 

(DO DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO) 

Requer a barracão de Sessão Solene no dia 
17 de outubo de 1995 pare entrega do Titula 
de Cidadão Hononlitio de Brasile ao Senador 
da Republica. Professor Darcy Ribeiro. 

Excelentluirno Senhor Prudente de Camara Legislativa do Diseltb 
Federai. 

Coni base no ArL 91 do Regimento Interno da Camara Legislativa 63 
Debito Federal, vinsoe requerer e realização Sinalo Solene no dia 16 da 
outubro de 1995 pra entrega do Titulo de Cidadão Nonorrio de Brunia ao 
Senador de República, ~error Dercy ~iro. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ma da 30/05/95 foi votado • SPOVIIC/0 Piore de Decreto legislativo 
concedendo Título de Cidadão Honorário de Elneallie ao Senador Dark" Ribeiro 
de abras da Deputada Lucia Carvalho , como reconhecimento dei todo 
trabalho realizado por aquele 113(1)0M na cantrução Os Brarie. 

.0 Senador Dercy Ribeiro, ilustre antropólogo, loi o principal responshi 
peia edatencia da Universidade de Brasila, hce morta:ida orno um doe 
referenciais do saber académko no Brasil e na América Latins o que pix ai só 

seria 1111fiCieli0 para barrar esta homenagem. 

Ii 
Deputada Lucia Carvalho 
Parbdo dos Trabalhadora 

— 	 er-• 

REQUERIMENTO N°36'7, DE 1995. 
(Do Deputado LUIZ ESTEVÃO e outros) 

Dispõe sobre a revalidação de todas as 
inscrições feitas no cadastro imobiliário 
da antiga SHIS, hoje IDHAB/DF. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL: 

Art. 1° Ficam revalidadas todas as inscrições feitas a qualquer 
titulo, e em qualquer época, dos pretendentes a unidades 
residenciais constantes dos Programas Habitacionais da antiga 
Sociedade de Habitações de interesse Social-SHIS, hoje Instituto de 
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB/DF. 

Art. 2° A revalidação de que trata o artigo anterior se dará 
mediante a apresentação do antigo protocolo de inscrição na SHIS, 
devendo o seu sucessor, o IDHAB, incluir os portadores desse 
protocolo, nas relações de candidatos inscritos para fins de futuros 
atendimentos nos diversos Programas Habitacionais do órgão, 
computando-se o tempo do protocolo e permitindo-se a 
transferência ao cônjuge não detentor da inscrição, em caso de 
falecimento do titular. 

Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Senhor Presidente 

Solicita a tramitação em regime de 
urgência para o Projeto de Lei N' 
405/95. 

Ao longo do tempo a antiga Sociedade de Habitações de 
Interesse Social-SHIS, efetivou diversos cadastramentos e 
recadastramentos, recebendo inscrições de candidatos aos diversos 
Programas de atendimento habitacional do órgão. 

De acordo com o que precitua o artigo 134 do Regimento Interno, 
desta casa legislativa, solicito, a Vossa Excelência que seja concedida a 
tramitação em Regime de Urgência para o Projeto de Lei N° 405/95 , que 
"Dispõe sobre a revalidação de todas as inscrições feitas no cadastro imobiliário 
da antiga SHIS, hoje IDHAB / DF", de minha autoria. 

JUSTIFICAÇÃO 

O projeto em tela visa coibir as sucessivas mundanças de 
metodologias adotadas para inscrição no cadastro da antiga SHIS, hoje IDHAB, 
o que tem gerado uma intranquilidade muito grande as famílias de baixa renda, 
razão pela qual solicitamos urgência na tramitação desta proposição. 

Sala das Sessões, em 11 de setembro de 1995 

Ocorre que, a cada recadastramento eram canceladas. as 
inscrições anteriores e, conseqüentemente, cancelado o direito 
subjetivo do inscrito, de ver seus anseios de obtenção de um local 
de residência atendidos. 

Entretanto, por motivos vários, nem todos os anteriormente 
inscritos, tiveram oportunidade de se recadastrar, o que gerou uma 
grande injustiça que merece ser corrigida. 

O presente Projeto de Lei visa corrigir esta anomalia, fazendo 
com que o hoje Instituto de Desenvolvimento Habitacional-IDHAB, na 
condição de sucessor da SHIS, venha a incluir em seus cadastros e 
registros aqueles que ainda possuem os respectivos protocolos de 
antigas inscrições. 

Sala das Sessões, em de maio de 1995 

Deputado LUIZ ESTEVÃO 

2.2 - COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS 

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nome da Bancada do PDT. 

- Criticas ao repórter Marcos Villas Bôas, da Central 
Brasileira de Noticias - CBN, pela insinuação, durante o programa 
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"Notícias na Manhã", sobre a possivel influência deste 
Parlamentar à existência de grupos de extermínio no Distrito 
Federal. 

- Registro de pedido de direito de resposta ao referido 
repórter sobre as acusações. 

- Referência ao parto realizado pelo Soldado Militar Júlio 
Pereira, ontem, dentro de um ônibus. 

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL. 

- Críticas ao Governador Cristovam Buarque pelo não-
cumprimento das promessas de campanha, relativas ao 
pagamento da isonomia, determinada pela Constituição Federal, 
aos Delegados de Polícia, e da proporcionalidade remuneratória 
aos demais policiais civis. 

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ, em nome do PC do B. 

- Solidarização aos kombistas presentes na Casa. 
Citação da inauguração, no próximo dia 16, do Centro 

Pedagógico e Cultural Marina Sul, que atenderá a meninos de 
rua, e convite aos Deputados para a solenidade. 

- Comentários sobre a nota veiculada no Jornal de Brasília 
de hoje, a respeito da tentativa deste Parlamentar de justificar o 
desempenho do governo nas pesquisas de opinião: 

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PRN. 
3 - ORDEM DO DIA 

- Referência à realização do Congresso Nacional da 
Associação Brasileira das Agências de Viagem (ABAV), de 14 a 
18 de setembro, no Pavilhão de Feiras, em Brasília. 

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB) 

- Saudações aos moradores Região Administrativa de São 
Sebastião, presentes na galeria desta Casa. 

- Comentários sobre a publicação, no Correio Braziliense de 
ontem, de mapa apresentado pela TERRACAP, mostrando a 
divisão de terras públicas e particulares no Distrito Federal. 

- Repúdio à matéria intitulada "Câmara põe fim à invasão 
eleitoreira", publicada no boletim de divulgação das atividades 
parlamentares da Deputada Maninha. 

DEPUTADO MANOELZINHO (PP) 

- Referência à divida contraída pela União Nacional dos 
Estudantes - UNE, com os serviços prestados pela Empresa 
ALVORADA RÁDIO TÁXI, por ocasião do Congresso realizado por 
aquela entidade em Brasília. 

DEPUTADO MIQUÉIAS PAZ (PC do B) 

- Justificação do não-pagamento dos serviços prestados 
pela Empresa ALVORADA RÁDIO TÁXI à UNE. 

- Parabenização ao Deputado Renato Rainha pela defesa da 
Polícia Civil do Distrito Federal, e solicitação ao Deputado Cláudio 
Monteiro que, como Vice-Líder do Governo, atue junto ao GDF 
para a solução dos problemas da categoria. 

- Referência à noticia veiculada no Jornal de Brasília de 
hoje, sobre o pedido de extinção da Superintendência de 
Abastecimento de Brasília S.A. - SAB, pelo Procurador do 
Ministério Público do Distrito Federal, Jorge Ulises Jacoby 
Fernandes, que admite a privatização da empresa, vindo ao 
encontro do projeto deste Parlamentar. 

DEPUTADO ODILON AIRES, em nome do PMDB. 

- Preocupações com o elevado índice de rejeição do 
Governo do Distrito Federal e com sua atuação junto às Policias 
Civil e Militar. 

- Referência à declaração do Sr. Governador nos jornais 
locais, semana passada, sobre a autonomia desta Casa 
Legislativa. 

- Comentários sobre a notícia publicada no Correio 
Braziliense de hoje, intitulada "GDF libera terreno para criação do 
Porto Seco". 

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da Bancada do PP. 

- Criticas ao mapa divulgado pela TERRACAP, no último fim 
de semana, sobre a situação fundiária do Distrito Federal. 

- Esclarecimentos sobre a representação feita ao Ministério 
Público contra este Parlamentar, acerca da Fazenda Poço Claro 
ou Lamarão, e sobre a declaração de nulidade de venda feita pela 
Prefeitura Municipal de Formosa. 

2.3 - COMUNICAÇÕES DE PARLAMENTARES 

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB) 

ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto de 
Lel n° 970, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar, que 
"Cria o Pólo de Hortifrutigranjeiros da Região Administrativa XIV 
de São Sebastião e dá outras providências". APROVADO com 
16 votos favoráveis e 8 ausências. 

ITEM 2: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lel n° 
946, de 1993, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que 
"Autoriza o Poder Executivo a criar a Delegacia Especial das 
Vítimas de Tortura e de Abusos de Autoridade e dá outras 
providências". DISCUTIDO. 

ITEM 3: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 
1066, de 1993, de autoria do Deputado Agnelo Queiroz, que 
"Regulamenta o parágrafo 3° do art. 246 e o art. 250 da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, estabelece competências, 
atribuições e composição dos Conselhos Regionais de Cultura do 
Distrito Federal e dá outras providências". DISCUTIDO. 

ITEM 4: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 
765, de 1993, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que 
"Dispõe sobre a preservação da atividade dos fotógrafos que 
trabalhem com as máquinas caixotes tipo "foto-jardim", 
denominados "lambe-lambe", na Estação Rodoviária do Plano 
Piloto". DISCUTIDO. 

ITEM 5: Discussão, em 1° turno, 2 dia, do Projeto de Lei n° 
092, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que 
"Dispõe sobre o concurso de remoção nos serviços potariais e de 
registro do Distrito Federal e dá outras providências". 
DISCUTIDO. 

ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 
547, de 1992, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que 
"Autoriza o Poder Executivo a complementar a implantação dos 
projetos de construção de cinco agrovilas nos locais que 
menciona e dá outras providências". DISCUTIDO. 
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ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 2° dia, em regime de 
prioridade, do Projeto de Decreto Legislativo n° 013, de 1995, 
de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o título de Cidadão 
Honorário de Brasília ao Pastor António Inácio de Freitas". 
DISCUTIDO. 

ITEM 8: Discussão e votação da Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 094, de 1994, de autoria do Deputado 
Peniel Pacheco, que "Concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasília, ao cirurgião cardiovascular Dr. André Esteves Lima". 
APROVADA por votação simbólica. 

ITEM 9: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 015, de 1995, de autoria do Deputado 
Luiz Estevão, que "Concede o título de Cidadão Honorário de 
Brasília ao jornalista Fernando Câmara". APROVADO com 17 
votos favoráveis e 7 ausências. 

ITEM 10: Votação do Requerimento n° 246, de 1995, de 
autoria do Deputado Daniel Marques e outros, que "Requer a 
tramitação, em regime de urgência, do Projeto de Lei n° 227/95, 
de 22/03/95". NÃO HOUVE QUORUM PARA VOTAÇÃO. 

ITEM 11: Discussão e votação da Redação Final do Projeto de 
Lei n° 970, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar, que 
"Cria o Pólo de Hortifrutigranjeiros da Região Administrativa XIV 
de São Sebastião e dá outras providências". APROVADA por 
votação simbólica. 

ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 050, de 1993, de autoria Deputado Benício 
Tavares, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 
ao Senador José Sarney". DISCUTIDO. 

ITEM 13: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 061, de 1993, de autoria do Deputado Peniel 
Pacheco, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 
'Post-Mortem ao Pastor Elias Brito Sobrinho". DISCUTIDO. 

ITEM 14: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 016, de 1995, de autoria do Deputado Luiz 
Estevão, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 
ao jornalista José de Arimatéia Cunha". DISCUTIDO. 

ITEM 15: Discussão e votação das Moções n°s: 

- 814/95, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica 
providências, junto ao Poder Executivo do Distrito Federal, para a 
construção de um terminal rodoviário no Paranoá". 

- 815/95, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere 
manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, junto ao 
Poder Executivo do Distrito Federal, para que seja efetuado o 
cancelamento das punições impostas (licenciamentos) aos ex-
policiais militares do Distrito Federal, João de Deus Silva Carvalho 
e Aires Pinheiro Costa". 

APROVADAS com 16 votos favoráveis e 8 ausências. (Votação 
em bloco). 

ITEM 16: Votação do Requerimento n° 341, de 1995, de 
autoria do Deputado João de Deus, que "Requer voto de pesar 
pelo 41° aniversário da morte do ex-Presidente Õétúlio Vargas". 
APROVADO com 14 votos favoráveis e 10 ausências. 

ITEM 17: Discussão e votação do Parecer da CCJ ao Projeto 
de Lei n° 222, de 1995, que "Dispõe sobre a inclusão da 
disciplina Educação em Direitos Humanos nos Cursos de 
Formação, Reciclagem e Treinamento dos Policiais e Agentes de 
Trânsito do Distrito Federal". REJEITADO com 14 votos 
contrários e 10 ausências. 

ITEM 18: Discussão e votação do Parecer da CCJ ao Projeto 
de Lei n° 1221, de 1993, de autoria do Deputado Wasny de 
Roure, que "Dispõe sobre a criação e implantação de unidades de 
conservação no Distrito Federal". APROVADO com 9 votos 
favoráveis, 6 votos contrários e 9 ausências. 

ITEM 19: Discussão e votação do Parecer da CCJ ao Projeto 
de Lei n° 1461, de 1994, de autoria do Deputado Wasny de 
Roure, que "Dispõe sobre o Serviço de Capelania Religiosa nos 
Hospitais Públicos do Distrito Federal e sobre o livre acesso de 
pastores e sacerdotes nos mesmos". REJEITADO com 15 votos 
contrários e 9 ausências. 

4-ENCERRAMENTO 

O Sr. Presidente (Geraldo Magela): 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 41 minutos.) 

Comissões 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES  

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Obs.: De acordo com o Art. 65, do RI/CLDF, as Sessões Ordinárias 
sento realizadas às segundas, terças, quartas e quintas-feiras. 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS  

Al COMISSÃO DE CONSTITULCÃO E JUSTICA 

- PROJETO DE RESPLUÇÃO TM' 087/91, de autoria do Deputado 
SALVIANO GU1MARAES, que cria a Bolsa de Publice9ões Luís 
Gruis, da Câmara Legislativa do Distito Federal 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,." Dia: 	 05/09/95 
Ultimo Dia: 	13/09/95 

- PROJETO DÉ RESOLUÇÃO N° 023/95, de autoria dos Deputados 
ANTONIO JOSE, RENATO RAINHA e MIQUEIAS PAZ, que cria a 
Tribuna Popular nas sessões públicas da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	t° Dia: 	 13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE EMENDA À UI ORGÂNICA N" 012/95, de 
autoria do Deputado ANTONIO JOSE, que acrescenta o Inciso XLII 
ao art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	lf Dia: 	 13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N' 644/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que reserva +Ama para implantação do Setor de 
ClInicas e Hospitais particulares na Cidade-Satâl,te do Gama e dá 
outras providencias. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI N" 645/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que dispõe sobre a comemoração do Momento Cívico 
nas escolas públicas do Distrito Federal e dá outras providencias. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1f Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

e Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 



11/09/95 
18/09/95 

r 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA EMENDAS 
- PROJETO DE LEI N° 648/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que regulamenta o instrumento urbanístico do sob criado. 

06/09/95 
14/09/95 

11° Dia: 
Ultimo Dia: 

I,' Dia: 
Ultimo Dia: 

11/09/95 
18/09/95 

PRAZO PARA EMENDAS r Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 656/95, de autoria do Deputado LUZ 
ESTEVA°, que define o uso, normas de edificação e gabarito para 
os lotes que especifica, RA IX - Ceilândia. 

- PROJETO DE LEI N° 646/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que dispõe sobre horário de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais da Avenida Comercial do Peranoá e 
dá outras providéncias. 

1.• Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N" 647/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que proíbe a venda de cigarros em estabelecimento comerciais a 
menores de 18 (dezoito) anos, restringe anúncios publicitários e 
dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,* 	 06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

PRAZO PARA EMENDAS 	e Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N' 658/95, de autoria do Deputado EDIMAR 
PIRENEUS, que dispõe sobre e criação  da Case da Cultura na RA 
li - Gama, e dá outras providências. • ' 

PRAZO PARA EMENDAS 	r Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI Ne 659/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que dispõe sobre e alteração de destinação dos lotes 
residenciais que especifica na Cidade-Satélite do Gema e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI N° 649/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sobre o oferecimento de curso livre de 
prevenção ao uso de drogas aos professores da rede oficial de 
ensino do Distrito Federal 

PRAZO PARA EMENDAS 	e Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI Dr 650/95 de autoria 

Federal 

JOÃO DE 
DEUS, que dispõe sobe e a insta 	de instalação Hot-L" nos veículos de 
Auto Escolas registrados no Distrito 	e dá outras 
providéncias. 

". RAZO PARA EMENDAS 	1.• Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI Dr 651/95, de autoria do Deputado BENICIO 
TAVARES, que prevê a instalação de Caixas. Automáticos 
adaptados ao uso por portadores de deficiéncia fisica, usuários de 
Cadeiras de rodas. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 652/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR CORDEIRO, que altera a Lei n° 809, de 14 de dezembro 
de 1994, que "é considerado equipamento de uso obrigatório os 
cintos de segurança no Distrito Federal e dá Outras providências". 

1: Dia: 	 11/09/95 
Intimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI Dr 653/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA. que obriga o fechamento das CENTOCerieS dos veículos 
banspotadoes  de bebidas no âmbito do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	 e Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 654/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que declara as áreas rurais do Distrito Federal como 
prioritárias para fins de colonização e reforma agrária, por 
interesse social, e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.• Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 655/95, de autoria do Deputado JOÃO DE 
DEUS, que cria e Biblioteca das Nações no Distrito Federal e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI Dr 660/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que dispõe sobre a isenção da tarifa do Serviço Público Coletivo 
do Distrito Federal para estudantes do ensino médio e 
fundamental da área urbana e rural. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.• Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 661/95, de autoria do Deputado TADEU 
FlUPPELLI, que dispõe sofre a execução de obras de urbanização 
do Eixo Rodoviário Norte - Brasília - RA I. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.• Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI Ne 662/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre o uso de lotes no Setor Residencial 
Norte denominado PAPE, da Região Administrativa de Plana fina 
-RA VI. 

Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 663/95, de autoria do Deputado ED1MAR 
PIRENEUS, que modifica a destinação e o uso ffis lotes de uso 
estritamente comercial localizados na área urbana da Região 
Administrativa de Brazlándia e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I.° Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI Dr 664/95, de autoria do D 
UMA, que torna obrigatório o ensino de 
direitos humanos e cidadania nas escolas 
Federal. 

1: Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI Ne 665195, de autoria do Deputado MARCO 
LIMA, que disciplina o comércio de sucatas, peças usadas e 
acessõnos de veículos automotores noPisbito Federal. 

1.° Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI Dis 666/95, de autoria do Deputado MARCO 
LIMA, que altera a Lei n° 209 de 18 de dezembro de 1991 que 
"Autoriza a instalação de Templos Religiosos em áreas 
residenciais" e dá outras providências. 

Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI Dr 6(7/95, de autoria dos Deputados ED1MAR 
PIRENEUS e LUIZ ESTEVA°, Olge concede isenção do Imposto 
sobre Operações Relativas á Circulação de Mercadorias-ICMS, 
incidente sofre os produtos que menciona, e dá outras 
providências. 

I.•- 

• 

utado MARCO 
s básicas de 

ficas do Distrito 

pRAZO PARA EMENDAS 	I,* Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N 657/95, de autoria do Deputado GERALDO 
MAGELA, que dispõe sobre a autorização legislativa para fins de 
desapropriação da área de terreno que menciona na Fazenda 
guriti do Tição, na RA XII - Samambaia, nos termos do Parágrafo 
Unico, do artigo 313, da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

1.3.1 COMLSSÃO DE ECONOMIA, ORCAMENTO E FINANCAS 

- PROJETO DE LEI N° 178/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que institui o Vale-Troco no âmbito do Sistema de Transporte 
Coletivo e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 
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11/09/95 
18/09/95 

1f Dia: 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA EMENDAS COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

PRAZO PARA EMENDAS 13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI Ne 375/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que cria o Pólo de Confacç5es das Regiões 
Administrativas do Núcleo Bandeirante 	-MI da 
Candangoléndie (RA-XIX) e do Riacho Fundo(RA-XVII), e dá 
outras providências. 

11/09/95 
18/09/95 

lf Dia: 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA EMENDAS 13/09/95 	PRAZO PARA EMENDAS 	lf Dia: 
20/09/95 	 Ultimo Dia: 

- PROJETO DE LEI N° 187/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que concede transporte gratuito ás. pessoas 
reconhecidamente pobres, em atendimento a convocações das 
autoridades judiciária e policial, da Defensoria Pública e do 
Ministério Público do Distrito Federal 

le Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 269/95, de autoria do Deputado EDIMAR 
PIRENEUS, que estabelece normas para interrupção no 
fornecimento cie serviços públicos. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,° Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N" 284/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que dispõe sobre a criação de área para consfrzçâo  
da Estação Rodoviária da Cidade-Satélite do Gama, e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.• Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 301/95, de autoria do Deputado BENICIO 
TAVARES, que altera a destinação da Ares Especial n° 09 da 
Quadra n°07 da Cidade-Satélite do Riacho Fundo. 

l'Dia 	 11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 319_ ,/95 de autoria do Deputado RENATO 
que determina ao Poder Executivo do Distrito Federal a RAINHA, 

rinHeNo de áreas para implantação de Hospitais e Postos de 
Saúde nas Regiões Administrativas que especifica. 

PRAZO PARA EMENDAS 	t• Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 515/92, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que dispõe sobre a desafetação de área publica para e 
implantação de lotes industriais e comerciais, no Setor M-Norte, 
em Taguatinga. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,* Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N" 1152/93, de autoria do Deputado LÚCIA 
CARVALHO, que dispõe sobre o uso e preservação do Parque 
Recreativo Pithon Farias, 

Dia: 	 06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI Ikr 098/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO 
MONTEIRO, que cria o Centro CuItural de Sobradinho. 

Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 145/95, de autoria do Deputado ODILON 
AIRES, que estende aos servidores militares do Distrito Federal 
que tenham prestado serviços nos Órgãos da Presidência da 
República que menciona, os benefícios das Leis n°s 186, de 22 de 
novembro de 1991 e213, de 23 de dezembro de 1991. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 156/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre a prestação de serviços pela 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal e Departamento de 
Estradas e Rodagem és Administrações Regionais do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	r° Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 161/95, de autoria do Deputado MIQUÉIAS 
PAZ, que autoriza o Poder Executivo a erigir monumento em 
memória dos brasileiras mortos e desaparecidos por motivos 
políticos. 

1' Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18109/95 

- PROJETO DE LEI N• 377/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre o uso de lotes da expansão do 
Setor Residencial Leste, denominada de Buritis 1/e 111, de Cidade-
Satélite de Planaltina Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	 Dia: 11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 419/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA queassegtra assistência alimentar ás famílias carentes 
do Dis Federal. 

1," Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 451/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sofre a obrigatoriedade das infoimações 
que especifica e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	r. Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 457/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de 
Computação nas escolas públicas de grau do Distrito Federal.. 

- PROJETO DE LEI N' 171/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO 
MONTEIRO, que reconhece como entidade de utilidade pública, a 
Associação Geral de Policiais Civis da Secretaria de Segurança 
Pública do Distrito Federal - AGEPOL. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 180/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que dispõe sobre a criação do Pólo de Artesanato do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,* Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE„LEI N• 186/95, de autoria da Deputada MARIA 
JOSE CONCEJÇAO, que destina áreas para implantação de 
estabelecimentos comerciais no Setor de Mansões Park Way - 
SMPW e dá outras providências. 

1," Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 229/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que institui o Programa de Atendimento 
Laboratbrio-Instrucional Móvel (PALin das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis no Distrito Federal e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1D  ia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 543195, de autoria do Deputado XAVIER, 
que institui, no ambito do Distrito Federal, feriado no dia 30 de 
novembro. 

- PROJETO DE LEI N° 242/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que institui legislação sobre desportos e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 	ir Dia: 11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 
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- PROJETO DE LEI P' 305/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que cria o Parque Ecológico e Vivenda! da Ponte Alta do 
Gama, em área que menciona e dá cierb:as providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.• Dia: 	 11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

NOTA. os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude da 
não realização de algumas Sessões previstas. 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES  

- PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO 
EM PLENARIO, QUE RECEBERAM PARECER CONTRARIO NAS 
COMISSÕES. (Art. 30, Parágrafo Único, do RI/CLDF) 

PRAZO PARA APRESENTACÃO DE RECURSO 

A) COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTICA 

- PROJETO DE LEI N' 273/95, de autoria do Deputado MIQUÉIAS 
PAZ, que dispõe sobre a peservaçâo da vida privada, da 
intimidade e da imagem de cidadÍos acusados, vitimas ou 
testemunhas de delitos, nas dependências de Delegacias 
Policiais do Distrito Federal. 

PRAZO PARA RECURSO 	 I,' Dia: 
	

11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

Observação: os prazos para RECURSO poderão ser alterados em 
virtude da não realintção de algumas Sessoes previstas. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

ATA DA 22' REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1' SESSÃO LEGLSLAITVA 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, REALIZADA EM 
04 DE SETEMBRO DE 1995. 

Aos quatro dias do mês de setembro de hum mil novecentos e noventa e 
cinco, às quinze horas e nove minutos, na Sala de Reuniões das Comissões da 
Câmara Legislativa, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça, sob a 
Presidência do Senhor Deputado Luiz Estevão, com a presença dos Senhores 
Deputados Batido Tavares, João de Deus, Renato Rainha e como Suplentes 
os Senhores Deputados Manoel de Andrade e Cafu. Constatada a existência 
de quorum o Senhor Presidente declarou aberta a sessão, fazendo leitura da 
Ata da 21' Reunião Ordinária, que foi dada por aprovada ITEM PP 02 - 
EXPEDIENTE - Questão de Ordem: Proposta de Emenda à Lei Orgânica - 
Adiado. ITEM N" 03 - PL N° 925/93 - Determina a inclusão da Feira 
Permanente de Artesanato da Torre de Televisão no Patrimônio Cultural do 
Distrito Federal. Autor Deputado Agnelo Queiroz Reler= Deputado João 
de Deus, com Parecer favorável à análise da Emenda Supressiva (01) de 
Plenário. Em discussão. Em votação Aprovado por 04 votos - SIM. ITEM 
N° 04- PL PP 186/91 - Adiado. ITEM N° 05- PI, N 178/95 - Institui o 
vale-troco no âmbito do Sistema de Transporte Coletivo e dá outras 
providências. Autor. Deputado Adilo Xavier. Relator do Vencido: Deputado 
Cláudio Monteiro, com Parecer favorável. Em virtude da ausência do Relator 

Parecer foi assumido pelo Deputado Benleio Tavares. Em discussão. 
Aprovado por 04 votoa - SIM. M3M N° 06- PL N° 033/95 - Altera as 
alíquotas do Imposto Sobre Serviços incidentes na promoção de espetáculos 
públicos. Autor Deputado Luiz Estevão. Relato': Deputado Cláudio 
Monteiro, com Parecer favorável à análise da Emenda apresentada pela CAS, 
que, em virtude de sua ausência, foi assumido pelo Deputado Benício 
Tavares. Em discussão. Em votação. 'Aprovado por 04 votos - SIM. ITEM 
N° 07 - PL N 419/95 - Assegura assistência alimentar às &nulas carentes do 
Distrito Federal Autor Deputado Renato Rainha. Relator do Vencido: 
Deputado Raul cio Tavares, com Parecer favorável. Em votação. Aprovada 
por 04 votos - SIM. ITEM N' 08 - PL DP 319/95 - Determina ao Poder 
Executivo do Distrito Federal a destinaçáo de áreas para implantação de 
Hospitais e Postos de Saúde nas Regiões Administrativas que especifica 
Autor Deputado Renato Rainha Relator do Vencido: Deputado I3enicio 

Tavares, com Parecer favorável Em votação. aprovado por 04 votoa . SIM. 
ITEM N' 09 - PL DP 187/95 - Concede transporte gratuito às pessoas 
reconhecidamente pobres, em atendimento a convocações das autoridades 
judiciária e policial, da Defensoria Pública e do Ministério Público do Distrito 
Federal Autor: Deputado Renato Rainha Relator do Vencido: Deputado 
Manoel de Andrade, com Parecer favorável. Em virtude da ausência do 
Reator, o Parecer foi assumido pelo Deputado João de Deus. Em votação. 
Aprovado por 05 votos - SIM. ITEM N° 10 - PL N° 899/93 - Adiado. 
ITEM N° 11 - PL Ni 1135/93 (Apenso o PL 139195) - Concedido Vista ao 
Sr. Deputado Balido Tavares. ITEM N" 12 - PL 269/95 - Estabelece 
normas para a interrupção no fornecimento de serviços públicos. Autor 
Deputado Eclimar Pireneus. Relator. Deputado &Meio Tavares, com Parecer 
favorável Em discussão. Em votação. Aprovado por PS votos - SIM. ITEM 
N' 13 - PELO PP 001/95 - Adiado. ITEM N" 14 - PL 219/95 - Autoriza 

Poder Executivo a realizar concurso público para os fins que especifica e dá 
outras providências. Autor Deputado Renato Rainha Relator Deputado 
Cláudio Monteiro, com Parecer contrário. Em virtude da ausência do Maior, 

Parecer foi assumido pelo Deputado Cafu. Em discussão. Em votação. 
Rejeitado o Parecer por 03 voto. - NÃO .02 - SIM. ITEM N' 15 - PL 
323/95 - Adiado. ITF2v1 PI' 16- PL N' 379/95 - Dispõe sobre a realização de 
testes vocacionais e palestras de carater informativo sobre cursos e profissões 
no corpo discente da Fundação Educacional do Distrito Federal e dá outras 
providências. Autor Deputado Manoel de Andrade. Relator Deputado 
Cláudio Monteiro, com Parecer contrário. Em virtude da ausência do Relator, 

Parecer foi assumido pelo Deputado João de Deus. Em discussão. Em 
votação. Rejeitado o Parecer por 04 votos - NÃO e 01 - SIM. Designado 
Relatar doVencido: Deputado Benfeb Tavares. ITEM N' 17 PL N' 
356/95 - Concedido Vista ao Sr. Deputado Cafu, ITEM N• 18- PL 
227/95 - Adiado. 	N° 19- PL Ne 377/95- Dispõe sobre o uso de lotes 
da expando do Setor Residencial,L,este, denominada de Buritis II e Di. da 
Cidade-Satélite de Planaltina - DF. Autor Deputado Daniel Marques. Relatar 
Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer favorável, que, em virtude de sua 
ausência foi assumido pelo Deputado Etenicio Tavares. Em discussão. Em 
votação. Aprovado por 04 voto' - SIM e 01 - ABSTENÇÃO. ITEM N' 20 - 
PL 	301/95 - Alteza a &sanação de Área Especial n• 09 da Quadra a' 07 
da Cidade-Satélite do Riacho Fundo. Autor Deputado Sentei° Tavares. 
Relator Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer favorável. Em virtude da 
ausência do Relator, o Parecer foi assumido pelo Deputado Renato Rainha 
Em discussão. Em votação. Aprovado por 05 voam - SIM, frFsM br 21 - 
PL N° 035/95 - Regulamenta o art. 24 da LODF, que trata da participação 
dos servidores na direção superior das empresas públicas, autarquias, 
fundações e sociedades de economia mista Autor: Deputado Luiz Estevão. 
Relator: Deputada Maninha, com Parecer contrário. Em virtude da ausência 
da Relatora, o Parecer foi assumido pelo Deputado Cafu. Em discussão. Em 
votação. Rejeitado o Parecer por 03 rotim - NÃO e 02 - SIM. Designado 
como Relator do Vencido o Sr. Deputado Benfdo Tavarea ITEM N° 22 - 
PL N 325/95 - Adiado. ITEM N' 23 - PL 320/95 - Adiado. ITEM N°24 
- PDL 	017/95 - Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao 
Deputado Jorge Cauhy. Autor Deputado Luiz Estevão e Outros. Relator 
Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer favorável na forma da Emenda de 
Redação (01) que apresenta Em virtude da ausência do Relator, o Parecer foi 
assumido pelo Deputado Renato Rainha Em discussão. Em votação. 
Aprovado por 05 votos - SIM. ITEM N' 25 - PL N' 457/95 - Dispõe sobre 
a obrigatoriedade do ensino de computação nas escolas públicas de 2° grau do 
Distrito Federal. Autor Deputado Renato Rainha Relatou Deputado Benicio 
Tavares, com Parecer favorável na forma das Emendas Modificativas (02) 
que apresenta. Em discussão. Em votação. Aprovado por 04 votas - SIM. 
ITEM N° 26 - PL 	451/95 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das 
informações que especifica e dá outras providências. Autor Deputado 
Renato Rainha. Relator Deputado Batido Tavares, com Parecer favorável. 
Em discussão. Em votação. Aprovado por 04 votos - SIM. ITEM N° 27 - 
PL N° 162/95 - Adiado. rrEm N° 28- PL N 273/95- Dispõe sobre a 
preservação da vida privada, da intimidade e da imagem de cidadãos 
acusados, vitimas ou testemunhas de delitos nas dependências de Delegacias 
Policiais do Distrito Federai. Autor, Deputado Miquéias Paz. Relator 
Deputado João de Deus, com Parecer contrário. Em discussão. Ern votação. 
Aprovado por 04 votos - SIM. ITEM N° 29 - MN' 284/95 - Dispõe sobre 
a criação de área para construção da Estação Rodoviária da Cidade-Satélite 
do Gama e dá outras providências. Autor Deputado Casar Lacerda. Relato:: 
Deputado João de Deus, com Parecer favorável na forma das Emendas 
Supressivas (02) e Modificativas (03) que apresenta Em discussão. Em 
votação. Aprovado por 04 votos - SIM. ITEM N' 30- PR N° 008/95 - 
Adiado. ITEM PP 31 - PL N° 251/95 - Adiado. ITEM PP 32 - PL 175/95 
- Adiado. ITEM N° 33 - PL N° 168/95 - Adiado. ITEM N° 34. PL N° 
231/95 - Dispõe sobre a realização de plebiscito para definição do processo 
de escolha dos Administradores Regionais. Autor. Deputado Adão Xavier. 
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Relator Deputado João de Deus, com Parecer favorável na forma das 
Emendas Aditiva (01) e de Redação (01) que apresenta. Em discussão. Em 
votação. Aprovado por 04 votos - SIM e 01 - NÃO. 1TEM bP 35 PL bi• 
387/95 - Adiado. ITEM N' 36 - PL bi° 242/95 - Institui legislação sobre 
Desportos e dá outras providencias. Autor: Deputado Rodrigo RoUemberg. 
Relator Deputado Luiz Estevão, com Parecer favorável na forma das 
Emendas Modificativas (04) e Supressiva (01) que apresenta. Em discussão. 
Em votação. Aprovado por 04 votos - SIM. ITEM tf 37 - PL 	126/95 - 
Adiado. ITEM N° 38- PL bl• 283/95 - Adiado. ITEM N° 39- PL N° 266/95 
- Adiado. ITEM N' 40 - PL 359/95 - Adiado. ITEvi N" 41 - PL 305/95 - 
Cria o Parque Ecológico e Vivencial da Ponte Alta do Gama Autor: 
Deputado Cafu. Relator. Deputado Marco Lima, com Parecer favorável na 
forma das Emendas Modificativas (02) que apresenta. Em virtude da ausência 
do Relator, o Parecer foi assumido pelo Deputado João de Deus. Em 
discussão. Em votação. Aprovado por 05 votos - SIM. ITEM N° 42- PL 
1.223/93 - Concedido Vista ao Sr. Deputado &lúcio Tavares. ITEM N' 
43- PL N° 375/95 - Cria o Pólo de Confecções das Regiões Administrativas 
do Núcleo Bandeirante (RA VIII), da Candangolfuidia (RA XIX) e do Riacho 
Fundo (RA XVII) e dá outras providencias. Autor: Deputado Rodrigo 
Rollemberg. Relator Deputado Benicio Tavares, com Parecer favorável na 
forma das Emendas Aditiva (01) e Modificativas (02), que apresenta. Em 
discussão. Ern votação. Aprovado por 04 voto§ - SIM. ITEM rr 44 - PL 
473/95 - Adiado. ITEM N° 45 PL N' 543/95 - Institui, no Ambito do 
Distrito Federal, feriado no dia 30 de novembro. Autor Deputado Adio 
Xavier. Relator Dep. Edimar Pireneus, com Parecer favorável Em virtude da 
ausea'r' cia do Relator, o Parecer foi assumido pelo Deputado Benicio Tavares. 
Em discussão. Em votação. Aprovado por 05 voios - SIM. ITEM tf 46 - 
PL ble 480/95 - Dispõe sobre os atos lesivos á limpeza pública e dá outras 
providencias. Autor Deputado Rodrigo &Amber& Relator Deputado 
Renato Rainha, com Parecer fitvorável. Em diePmean  Em votação. 
Aprovado por 04 votos SIM. EXTRAPAUTA - ITEM N° 01- PELO N° 
008/95 - Dá nova redação ao Parágrafo 1° do art. 107 da Lei Orgenica do 
Distrito Federal Autor: Deputado Batido Tavares e outros. Relatar: 
Deputado Cláudio Monteiro, com Parecer contrário. Em virtude da ausência 
do Relator, o Parecer foi assumido pelo Deputado Cafu. Em discussão. Em 

votação. Rejeitado por 05 votos - NÃO e 02 - SIM. ITEM N° 02 - PL 
229/95 - Institui o Programa de Atendimento Laboratório - Instrucional 
Móvel (PALIM) das Doenças Sexualmente Transmissíveis no Distrito Federal 
e dá outras providencias. Autor: Deputado Rodrigo Rollemberg. Relato': 
Deputado Badejo Tavares, com Parecer favorável à análise das Emendas 
apresentadas pela CEOF. Em discussão. Em votação. Aprovado por 05 
votos - SIM. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, agradecendo a 
presença de todos, deu por encerrada a sessão, onde eu, VANIA LÚCIA 
LOUREIRO LUCAS, Coordenadora da Comissão de Constituição e Justiça, 
lavrei a presente ATA, que após lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

4FTOR DF APOTO hq COMTRSSFS PFRKANFNTFR 
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CONUOCACSO 

EXMO(a). SR(a). DEPUTADO(a) 

De ordem do Excelentissimo Senhor 
Presidente da Comissão de Economia. Orçamento e Finanças, 
Deputado Zg RAMALHO, 	tenho a honra de convocar Vossa 
Excelência, para a REUNIÃO ORDINÁRIA desta Comissão, a 
realizar-se, rio dia 14, quinta-feira, às 15 horas, 	na Sala 
de Reuniges da Comissão. 

Bras(lia(DF), 11 de setembro de 1995 

LENY EI 	teDE OLIVEIRA 
Coordenadora 

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças 

SETOR DE APOIO AS COMISTOES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

PAUTA DA 135 REUNIÃO 14 DE SETEMBRO DE 1995 
(ORDINARIA) 

ITEM 01 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 810/95 

1Nutoriza o Poder U:ecutivo a criar, na estrutura 
da Policia Civil 	do Distrito Federal, 	a 215. 
Delegacia de Policia, com sede em Taguatinga Sul - 
RA III, e dá outras providências. 

AUTOR 	Deputado RENATO RAINHA 

RELATOR 	Z Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	t Favorável ao Projeto. 

RESULTADO t 

ITEM 82 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Ne 022/95 

"Autoriza o GDF a celedrar convênio com a 
Companhia Energética de Brasília - CEB e Companhia 
de Agua e Esgobo de Brasília - CAESB, com as 
finalidades que especifica". 

AUTOR 	e Deputado LUIZ ESTEVÃO 

RELATOR 	t Deputado DANIEL MARQUES 

PARECER 	t Favorável à emenda rii2 01 de Plenário. 

RESULTADO t 

ITEM 03 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 040/95 

lEstende a todas as Escolas Classe o atendimento 
da educação Pré-Escolar'''. 

AUTOR 	: Deputado LUIZ ESTEVÃO 

RELATOR 	: Deputado TADEU FILIPPELLI 

PARECER 	: Favorável ao Projeto. 

RESULTADO 

ITEM 04 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 135/95 

12egulamenta o ff le,) do Artigo 12 da Lei Orgânica 
do DF, que trata do processo de escolha dos 
Administradores 	Regionais 	e 	dá 	outras 
providências". 

* Regime de Prioridade) 

AUTOR 	: Deputado JORGE CAUHT 

RELATOR 	1 Deputado RODRIGO ROLLEMBERG 

PARECER 

RESULTADO 

ITEM 85 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 140/95 

"Assegura assistência alimentar 5 criança 
carente". 

(a Regime de Prioridade) 

AUTOR 	: Deputado RENATO RAINHA 

RELATORA : Deputada LÚCIA CARVALHO 

PARECER t 

RESULTADO 



AUTOR : Deputado DANIEL MARQUES 

ITEM 06 - DISCUSSZO E VOTACZO DO PROJETO DE LEI NO 199/91 	 ITEM 12 - DISCUSSÃO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI N2 246/95 

'Cria o Parque Ecológico e Recreativo do Paranoá". 1)ispãe sobre a autorizaçâo de criação do Parque 
Recreativo e Ecológico Canela de Ema, em área que 
menciona 	e dá outras providências". 

AUTORES 	1 Deputados JOSé EDMAR e GILSON ARAÚJO 
( * Regime de Prioridade) 

RELATOR 	: Deputado TADEU FILIPPELLI 

PARECER 	: F-Avoravel ao Projeto, com as emendas 	 AUTOR 	Deputado GERALDO MAGELA 
de Relatar'. 	(Pedido de Vista Dep. 
Zé RAMALHO) 	 RELATOR 	: Deputada LÚCIA CARVALHO 

RESULTADO : 
PARECER 

RESULTADO I 
ITEM .87 - DISCUSSÃO E V0TAÇa0 DO PROJETO DE LEI N2 218/95 

1,ixa em dois anos a mandato de Procurador Geral 
do DF e dá outras providências". 	 ITEM 13 - DISCUSSZO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 268/95 

AUTOR 	g Deputado LUIZ ESTEVÃO 	 'Altera a Lei n2 694, de 08 de abril de 1994. 

RELATOR 	Deputado RODRIGO ROLLEMBERG 	 AUTOR 	a EXECUTIVO LOCAL 

PARECER 	: Favorável ao Projeto, com emenda da 	 RELATORA a Deputada LÚCIA CARVALHO 
CCJ. 

PARECER 	1 Favorável ao Projeto, com as emendas 
RESULTADO a 	 apresentadas pela CCJ. 

RESULTADO e 

ITEM 88 - DiscussZo E vorAcZo DO PROJETO DE LEI N2 217/91 
ITEM 14 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N2 272/95 

l'ispãe sobre a desafetação de bens de uso comum 
do povo e dá outras providências". 

AUTORES 	Deputados CL6LIDIO MONTEIRO e BENiCIO 
TAVARES 

RELATOR 	1 Deputado DANIEL MARQUES 

PARECER 	g Favorável ao Projeto, com a emenda 
apresentada pela CCJ, às 03 emendas 
pela CAS e com a subemenda de Relatar. 

RESULTADO t 

ITEM 89 - DISCUSSZO E VOTAM) DO PROJETO DE LEI NO 234/95 

i,Nutoriza o Poder Executivo a transformar os 
Cargos em Comissão que especifica". 

AUTOR 	: Deputado RENATO RAINHA 

RELATOR 	: Deputado TADEU FILIPPELLI 

PARECER 	: Favdrável ao Projeto, com a emenda 
apresentada pela CCJ. 

RESULTADO : 

ITEM 18 - DISCUSSZO E VOTAÇZO DO PROJETO DE LEI N2 244/95 

"Autoriza o GDF.a construir o Estádio de Futebol 
da Cidade-Satélite de Santa Maria, e dá outras 
providências". 

AUTOR 	: Deputado CéSAR LACERDA 

RELATOR 	a Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	Favorável ao Projeto 
( Pedido de Vista Dep. Zé RAMALHO) 
(Relatar do Vencido Dep. ADÃO XAVIER) 

RESULTADO 

'Autoriza a 	crimao, pelo ODE. das Delegacias de 
Vigilância e Assistência ao Sentenciado, e dá 
outras providências'. 

AUTOR 	1 Deputado CéSAR LACERDA 

RELATOR 	a Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	1 Favorável ao Projeto. 

RESULTADO 

ITEM 15 - DISCUSSZO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N2 8289/95 

Iiispãe sobre o Programa de Compra Antecipada da 
Produção e dá outras providências". 

RELATOR 	a Deputado TADEU FILIPPELLI 

PARECER 	Favorável ao Projeto. 

RESULTADO e 

ITEM 16 - DISCUSSZO E vorAcZo DO PROJETO DE LEI NO 391/92 

1)etermina que os alarmes de incêndio usados nos 
prédios pUblicos e particulares devam conter 
dispositivos sonoros e luminosos". 

AUTOR 	a Deputado BENiCIO TAVARES 

RELATOR 	1 Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	Favorável ao Projeto, com a emenda de 
Relatar. 

RESULTADO 1 

ITEM 17 - oiscussao E VOTAM) DO PROJETO DE LEI NO 567/92 

ITEM 11 - DISCUSSZO E vorAcao DO PROJETO DE LEI NO 245/95 

"Autoriza o ODE ,a construir uma Feira Permanente 
na Cidade-Satélite de Santa Maria e dá outras 
providências". 

AUTOR 	Deputado CéSAR LACERDA 

RELATOR 	1 Deputado DANIEL MARQUES 

PARECER 	a Favorável ao Projeto. 

RESULTADO : 

1101ispBe sobre • medidas de segurança 	a serem 
implantadas nas portarias de edifícios de 
residências multifamiliares no Distrito Federal e 
dá outras providências". 

AUTOR 	1 Deputado CARLOS ALBERTO 

RELATO* 	e Deputado ADÃO XAVIER 

PARECER 	1 Favorável à emenda Aditiva (12 81/95 
de Plenário. 

RESULTADO e 
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à 
dá 

lIstabelece diretrizes e normas relativas 
proteção e defesa dos animais no âmbito do DF e 
outras providencias". ' 

AUTORA 	a Deputada LÚCIA CARVALHO 

RELATOR 	Deputado TADEU FILIPPELI 

PARECER : Favorável ao Projeto, com substitutivo 
de Relator. (Pedido de 	Vista 	Dep. 
Zé RAMALHO). 

RESULTADO 

: Deputado JOSé EDMAR CORDEIRO AUTOR 

RELATOR 	: Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	: Favorável ao Projeto.( Pedido de Vista 
Dep. LÚCIA CARVALHO) 

1872/93 

sábados. 
lazer e 

ITEM 25 - oiscussao E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 

"Amplia o funcionamento dos CAICs abs 
domingos e feriados, para esporte. 
alimentação dos alunos". 

AUTOR 

RELATORA 

PARECER 

Deputado CLAUDIO MONTEIRO 

Deputada LÚCIA CARVALHO' 

ITEM 27 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 1129/93 
1)ispãe sobre proibição de Comercialização de 
tintas embaladas em "sprag" e dá outras 
Providências". 

• 

a Deputado JOSé EDMAR 

: Deputado ADÃO XAVIER 

PARECER 	8 Favorável ao Projeto. 
(Pedido Vista Dep. DANIEL MARQUES) 

RESULTADO 

ITEM 22 - oiscussao E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N9 820/93 

'Altera dispositivos da Lei ne 412, de 15 de 
janeiro de 1993, que "Estabelece normas relativas 
ao tratamento simplificado e favorecido nos 
campos tributário e crediticio das microempresas e 
dá outras providências". 

AUTOR 	t Deputado BEN1CIO TAVARES 

RELATOR 	a Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	a Favorável ao Projeto. 

RESULTADO 8 

AUTOR 

RELATOR 

e Deputado WASNY DE ROURE 

Deputada LÚCIA CARVALHO 

Favorável ao Projeto. 

a 

AUTOR 

RELATORA 

PARECER 

RESULTADO 

AUTOR 

RELATORA 

PARECER 

8 ,Deputado CLAUDIO MONTEIRO 

Deputada LÚCIA CARVALHO 

it Favorável ao Projeto. 

AUTOR 	a Deputado WASNY DE ROURE 

RELATOR a Deputado ADÃO XAVIER 

PARECER 	: Favorável ao Projeto, 	nos termos 
0000000 tos pela CCJ e com duas emendas 
de Relatar. 

RESULTADO a RESULTADO a 

ITEM 18 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 716/92 

ITEM 19 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 732/93 

1)isplie sobre a obrigatoriedade de divulgação dos 
profissionais plantonistas e de tabelas de preços 
de serviços prestados por estabelecimentos de 
saúde privados e, dá outras providencias ". 

AUTOR 	: Deputado JOSé EDMAR 

ITEM 24 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N9 1851/93 

13ispãe sobre a alteração de gabarito de 
edificação na Avenida Comercial, na Região 
Administrativa III - Taguatinga/DF e da outras 
providências". 

(Tramitacio conjunta coa os P1. 'e NOS 1052/93, 
1053/93, 1854/93, 1655/93, 1656/93, 1857/93, 
1671/93, 1679/93, 1896/93, 1097/93 e 1098/93) 

RESULTADO 

RELATORA : Deputada LÚCIA CARVALHO 

PARECER 	a Favorável ao Projeto na forma do 
Substitutivo de Relatora. 

RESULTADO a 

ITEM 20 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N4 734/93 

"Proíbe a marcação na mesmd data de mais de uma 
prova de concurso pdblico para diferentes cargos 
ou órgãos, no Ambito do Gistrtito Federal, e dal 
outras provid8ricias ". 

AUTOR 	8 Deputado AGNELO QUEIROZ 

RELATORA * Deputada LÚCIA CARVALHO 

PARECER 	a Favorável à aprovação da emenda 
aditiva n9 01/95 apresentada em 
Plenário. 

RESULTADO a 

RESULTADO a 

ITEM 21 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N2 781/93 

ITEM 29 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 1192/93 
13ispãe sobre a realização de auditorias 
ambientais". 

AUTOR 	a Deputado WASN1 DE ROURE 

RELATOR : Deputado ADÃO XAVIER 

PARECER 	a Favorável ao Projeto. 

RESULTADO : 

ITEM 23 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI NO 984/93 

1Dispãe sobre o controld das quantidades de 
serviços em obras pdblicas. com  o objetivo de 
impedir contrata*: adicionais execessivos". 

RESULTADO 

ITEM 26 - DISCUSSÃO E vorAcao DO PROJETO DE LEI NO 1105/93 

1)IspBe sobre o parcelamento do pagamento do 
imposto sobra a 'transmissão "causa mortis" é 
doação de quaisquer bens ou direitos". 

AUTOR 	a Deputado GERALDO MAGELA 

RELATOR 	* Deputado Zá RAMALHO 

PARECER 	Inadimissibilidade ao Projeto. 
( Ped. Vista Dep. RODRIGO ROLLEMBERG) 

1)á a denominação de 'Pólo de Cinema e Video 
Grande Citelo' 	ao 'Pólo de Cinema e Vídeo de 
Brasília' ". 

ITEM 29 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N2 1226/93 

1DisPãe sobre a;preservação da fauna e da flor* 
nativas do DF e das espécies animas e vegetais 
sócio-economicamente importante e adaptadas à* 
condiçães ecológicas". 
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' ATEM 30 - DISCUSSA0 E VOTACAO DO PROJETO DE LEI N2 1297/94 	 ITEM 36 - - DISCUSSÃO E VOTACAO'DO PROJETO DE LEI NO 1508/94 

''Nutorizi . a criação do Nkicleci Rural Quinta do Rio 
Maranhão e da' outras Providênci'as". 

AUTOR 	*Deputado BENiCIO TAVARES 

RELATOR 	1 Deputado DANIEL MARQUES 

PARECER 	Favorável ao Projeto, na • 'forma 	do 
Substitutivo da CCJ. 

RESULTADO * 

1Nutoriza o GDF a criar e implantar a Agrovila da 
Chapada da Contagem na AdMinistração Regional de 
Sobradinho". 

AUTOR 	1 Deputado BEN1CIO TAVARES 

RELATOR 	1 Deputado DANIEL MARQUES 

PARECER 	: Favorável ao Projeto. 

RESULTADO 1 

	

ITEM 31 - DISCUSSZO E VOTACAO DO PROJETO DE LEI N2 1324/94 	 ITEM 37 - DISCUSSA0 E VOTACAO DO PROJETO DE EMENDA A LEI 
ORGANICA N2 0005/95 

' 'Altera .d ispositivo daLei ri8 2137/92. 

1)á nova redação ao inciso III do artigo 329 da 

AUTDR 	1 MESA DIRETORA 
	 Lei Orgânica do Distrito Federal". 

RELAIDR.,  1 Deputado ODILON AIRES 	 AUTOR 	1 Deputado BENiCIO TAVARES 

PARECER .1 Favorável ao Projeto, na 	forma do 	 RELATOR 	1 Deputado ODILON AIRES 
do Substitutivo de Relatar, e com as 
emendas apresentadas pela CCJ. 	 PARECER 	1 Favorável ao Projeto. 

RESULTADO 

ITEM 32 - DISCUSSZO E VOTACAO DO PROJETO DE LEI N2 1331/94 

"Autoriza o GDF a criar o Programa de 
MIcrounidades .ftrodutoras de Alinentação para 
Ccii0ementisãO Nutriclonal '(PRONUTR1) no âmbito do 
DF é da outras (WoV'idenelas". - . 	, 

AUTOR 	a Deputado ODILON AIRES 

RESULTADO 

/TEM 38 - DISCUSSZO E VOTACZO DA INDICAÇÃO N2 070/95 

'Sugere ao GDF que os caminhoneiros autônomos que 
prestam serviço ,à Novacap tenham prioridade no 
momento em que a empresa substituir ' os caminhes 
do tipo "gaiola" que fazem o transporte dos 
servidores da empreesa de ônibus". " 

RELATOR 	* Deputado DANIEL MARQUES . 	 AUTOR 	1 Deputado MANOEL DE ANDRADE 
. 

PARECER 	
., 
a Favorável ao Projeto, na 	forma 	do 	 . RELATOR 	1 Deputado Zé RAMALHO 

,Substitutivo apresentada pela CCJ. 
PARECER 	* Rejeição à Indicação. 

RESULTADO 
RESULTADO 

ITEM 33 - DIscussao E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N2 1417/94 
, 

1)isplie sobre a construção de cobertura das áreas 
-.frontais dos lotes residencia.is, das quadras 1. a 6 
,da .Vila, Buritis-, 	Setor Residencial Leste da 
.Cidade-Satélite 	 Planaltina e dá outras 
providências'. 

AUTOR 	.: Deputado 'CLÁUDIO MONTEIROf',. 

RELATOR ;at Deputado DANIEL MARQUES , 

PARECER 	1.Favorável ao Projeto. 

RESULTADO 

ITEM 34 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N2 1429/94 

lCria w- Núcleo Rural Sítios Agrovalle e dá outras 
providências". 

AUTOR 	: Deputado BENICIO TAVARES 

RELATOR 	: Deputado DANIEL MARQUES 

PARECER 	g Favorável ao Projeto. 

RESULTADO e 

ITEM 35 - DISCUSSZO E VOTAM DO PROJETO DE LEI N2 1433/94 

',Assegura, na -f.orma que especifica, transporte 
gratuito em ambulância e tratamento odontológico 

,mara pessoas portadoras de deficiéncia física e 
dá outras providencias'. 

AUTOR 	- 1 Deputado BENíCIO TAVARES 

RELATOR • - 1-Deputado ODILON AIRES 

PARECER. ,  • 1 Favorável ao Projeto, com 	a emenda 
Supressiva de Relator. 

RESULTADO 1 

ITEM 39 - DISCUSSA0 E VOTAM) DA INDICACZO N2 349/95 

'Sugere ao GDF, a criação da Assessoria para 
Coordenação da Capelania Militar", 

AUTOR 	1 Deputado MARCO LIMA 

RELATOR 
	

Deputado ADRO.  XAVIER. 

PARECER 	1 FaVoravel à Indicacão..,  

RESULTADO 1 

ITEM 40 - DISCUSSZO E VOTACAO DA INDICAM) N2 344/95 

'Sugere ao GDF a colocação de meios-fios nas Ruas 
da Quadra O.N.O. 11 do Setor "Ir.'. 

AUTOR 	1 Deputado Zé RAMALHO 

RELATOR 	1 Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	1 Favorável à Indicação. 

RESULTADO 1 

ITEM-41 - DISCUSSA0 E VOTACZO DA INDICACAO N2 397/95 

"Sugere ao GDF, ,a construção de um Plagground nc 
Incra 28, na RA de Brazlândia". 

AUTOR 	1 Deputado Zé RAMALHO 

RELATOR 	a Deputado ODILON AIRES 

PARECER 	1 Favorável à Indicação. 

RESULTADO 
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ITEM 05 ER9JETO DE LEI  1À2_2146125. 

Dispge sobre o Curso de Formação 
Profissional, no âmbito da 
Administração do GDF e dá outras 
providências. 

AUTOR: 
DEPUTADO ODILON AIRES 

RELATOR: 
DEPUTADO FDIMAR PIRENEUS 

ITEM 06 PROJE.19—D-F—LE1AR #29SL/5!  

Autoriza a doação de lotes a 
Templos Religiosos situados em 
área especial, na forma que 
especifica 	e 	dá 	outras 
providências. 

AUTOR: 
DEPUTADO ADÃO XAVIER 

RELATOR: 
DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE 

OBSERVAÇZO: 
REGIME DE PRIORIDADE. 

ITEM 07 PROJEJ.Q_DE_I  Fl No  _~/.25. 

Cria unidades orgânicas e fungges 
de confiança na Secretaria de 
Segurança Pública do DF e dá 
outras providências. 

AUTOR: 
EXECUTIVO LOCAI. 

RELATOR: 
DEPUTADO MARCOS ARRUDA 

ITEM 08 P.R.Q.10.12. ..1)E-LE.I-129-0683/92. 

Determina aos Colégios Públicos 
da Fundação Educacional do DF que 
sirvam merendas diferenciadas 
para os alunos portadores de 
diabetes. 

AUTOR: 
DEPUTADO BENiCIO TAVARES 

RELATOR: 
DEPUTADO MARCOS ARRUDA 

ITEM 
	

EROJEU  DE VEI NR  0.12OL2.5. 

Fixa nova [(imposição ao Conselho 
de Desenvolvimento Econimico do 
DF, altera a Lei n2 289 de 
03/07/93 	e 	dá 	outras 
providências. 

AUTOR: 
EXECUTIVO LOCAL 

RELATOR: 
DEPUTADO MIGUIAS PAZ 

ITEM 10 ERULIQ_QE_LEI_R2_22221.25 

Dispge sobre a introdução do 
Estudo , da 	Raça Negra como 
conteúdo programático do sistema 
de ensino do Distrito Federal. 

AUTOR: 
DEPUTADO CAF0 

RELATOR: 
DEPUTADO MIGLWIAS PAZ 

ITEM 42 — DISCUSSZO E VOTACZO DA INDICACÃO N2 1119/94 

1Sugere a remoção do Posto Policial de sua 
localização original para o' Setor Central do 
Bairro Telebrasilia no Riacho Fundo". 

AUTOR 	1 Deputado MANOEL DE ANDRADE 

RELATOR 	t Deputado DANIEL MARQUES 

PARECER 	t Favorável à Indicação. 

RESULTADO t 

ITEM 43 — ASSUNTOS GERAIS. 

ti ir SktirieCt. 

ti 	-r 

in REUNIÃO ORDIN4RIA A REALIZAR-SE NO 
DIA 14/09/95, hS 15:00 HORAS 

ITEM 01 
Apreciação e aprovação das ATAS 
da 	103 	Reunião 	Ordinária, 
realizada no dia 17/08/95 e da 
llã Reunião Ordinária, realizada 
no dia 31/08/95. 

ITEM 02 P.11.0,1EISL.D.E.I.E1-N9-_01128/93  

Autoriza o fechamento com grades 
das áreas verdes frontais aos 
lotes residenciais da Região 
Administrativa de Taguatinga. 

AUTORA: 
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO 

RELATOR: 
DEPUTADO CAFú 

ITEM 83 ERWEIO_DE_LEI N2_1116123. 

Cria o Prêmio Jovem Cientista de 
Brasília, no âmbito do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

AUTOR: 
DEPUTADO WASNY DE ROURE 

RELATOR: 
DEPUTADO CAFú 

ITEM 04 ERAJEIQ 11E_LF-L-N5-1  ti2/7155. 

Dispge sobre Carta de Habite-se 
para residências unifamiliares e 
coletivas 	e 
	

dá 	outras 
providências. 

AUTOR: 
DEPUTADO ODILON AIRES 

RELATOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

OBSERVA00: 
ANdlISE DE EMENDAS E DE 
SUBSTITUTIVO. 
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ITEM 11 122JETO DE LEI NP 1058/93  

Regulamenta o Artigo 233, 
Parágrafo 512 da Lei Orgânica do 
DF. 

AUTOR: 
DEPUTADO GERALDO MAGE1 A 

RELATOR: 
DEPUTADO MIOUgIAS PAZ 

ITEM 12 ERDJETO DE_LEL212_0805192 

Declara 	o 	Pirá-Brasília 
(Cynolebias Boitonei) o animal 
símbolo do Distrito Federal. 

AUTOR: 
DEPUTADO WACNY DE ROURF 

RELATOR: 
DEPUTADO CAEO 

OBSERVAM): 
AN4LISE DE EMENDA. 

ITEM 13 pRQ.JETD  DE_LET__NQ  CO25/95 

Dispge sobre a ocupaçãO dos 
espaços intersticiais das quadras 
residenciais de Ceilândia - RA 
IX. 

AUTOR: 
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO 

RELATOR: 
DEPUTADO JORGE CAUHY 

OBSERVAPXO: 
REGIME DE PRIORIDADE. 

ITEM 14 ~CIO OF.LEI—NR...t0.3Z.1.75. 

Acrescenta dispositivos à Lei n9 
079, de 29/12/89, que manteve o 
Fundo de Desenvolvimento do DF - 
FUNDEPE, criado pelo Artigo 209 
do Decreto-Lei ng 082, de 
26/12/66. 

AUTOR: 
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO 

RELATOR: 
DEPUTADO JORGE CAUHY 

ITEM 15 ERSLIETO DE 1FI  N2 003(3/95  

Dá nova redaçgo a dispositivos da 
Lei ng 0412, de 15 de janeiro de 
1993, que especifica. 

AUTOR: 
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO 

RELATOR: 
DEPUTADO JORGE CAUHY 

OBSERVAÇSO: 
TRAMITAÇÃO CONJUNTA COM O PL No 
0342/95. 

ITEM 16 PROJEID_DE 1E1 N2 00.44125.  
Cria o Programa Bolsa Familiar 
para Educaçgo e dá outras 
providências. 

AUTOR: 
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO 

RELATOR: 
DEPUTADO JORGE CAUHY 

ORSERVAÇXO: 
REGIME DE PRIORIDADE. 

ITEM 17 P_MEISL.DE_LEL_MilAtiárILU 

Dispge sobre a criaçgo de 
Conselho de Assistência Social do 
9F e dá outras providências. 

AUTOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

RELATOR: 
DEPUTADO JORGE CAUHY 

ITEM 18 Itale8CZO_N2.261.52 

Sugere ao GDF a construção de um 
Posto da Polilia Militar no Setor 
Veredas de Brazlândia. 

AUTOR: 
DEPUTADO Zg RAMALHO 

RELATOR: 
DEPUTADO CAEL) 

ITEM 19 Dilarjuã0_B2._222tj./95 

Sugere ao GOF a implantação de 
galeria de águas pluviais no 
INCRA-08, Reserva G, na 
Administraçgo de Brazlândia. 

AUTOR: 
DEPUTADO Zg RAMAIHO 

RELATOR: 
DEPUTADO CAELS 

ITEM 20 IRDICAUftate_fte01.19,5. 

Sugere ao Exmg Senhor Governador 
do DF a iluminaçgo da via 
estrutural (DF-095). 

AUTOR: 
DEPUTADO RENATO RAINHA 

RELATOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

OBSERVAM): 
TRAMITAÇÃO 	CONJUNTA 	COM 	A 
INDICACZO 0014/95. 

ITEM 21 INDICALAD_Nd i93/2.1 

Shgere ao Exmg Senhor Governador 
do DF a ampliaçgo da pista do 
contorno e a demarca ao das 
faixas de desaceleraçgo do Guará 

AUTOR: 
DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE 

RELATOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

ITEM 22 INDIMU N51_026.= 

Sugere ao GDF a instalaao de 
lixeiras no Plano Piloto e 
containers nas Cidades Satélites. 

AUTOR: 
DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE 

RELATOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

ITEM 23 1,NDICSa& ~22195 

Sugere ao Exmg Senhor Governador 
do DF envidar esforços para 
despoluiçgo do Ccirrego Crispim e 



Deputadj 	DO MAGE 
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do Riheirgo Ponte Alta, na Regigo 
Administrativa do Gama. 

AUTOR: 
DEPUTADO CéSAR LACERDA 

RELATOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

ITEM 24 IMD.Ifj".11.9-97791.9.2 

Sugere ao GDF a implantaçgo do 
sistema de esgoto nas 8uadras 
416, 417, 516 e 517 da Regigo 
Administrativa de Santa Maria. 

AUTOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

RELATOR: 
DEFWIADO MANOEL DF ANDRADE 

ITEM 25 INDIQACA9je_03.55/95 

Sugere ao GDF a implantaçgo de 
galerias de águas pluviais no 
Setor Veredas, Setor de Oficinas 
e Vila Sgo José, em Brazlindia. 

AUTOR: 
DEPUTADO Zé RAMALHO 

RELATOR: 
DEPUTADO MIGUéIAS PAZ 

ITEM 26 itinICACÃO p07431.25 

Sugere ao GDF que declare a orla 
do Lago Paranoá "área Especial de 
Interesse Turístico". 

AUTOR: 
DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG 

RELATOR: 
DEPUTADO MIGUéIAS PAZ 

ITEM 27 1NDIÇAÇAII  No 8234/95 
Sugere ao GDF a construçgo de 
calçadas nas margens da via que 
liga o bafio da Praça do Gamadgo 
ao balgo da comercial na Ouadra 
38 do Setor Leste do Gama. 

AUTOR: 
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS 

RELATOR: 
DEPUTADO PFNIEL PACHECO 

ITEM 28 INQICM:MO No *1.141/95. 

Sugere ao GDF a implantaçgo de 
chafarizes no Novo Assentamento 
de Grazlindia. 

AUTOR: 
DEPUTADO Zé RAMAIHO 

RELATOR: 
DEPUTADO PENNI_ PACHECO 

afflInnAolx_Ansumina_saraus 
DESIIn N A CZ O __DE -REL ÉLIDR_ES 

IlEE1111120--CAELI 

- PROJETO DE LEI N2 8479195. 
DATA: 12/89/95. 
PRAZO DE RELATORIA: 13 á 19/O9/95. 
OBSERVAÇXO: REGIME DF PRIORIDADE. 

Atos Administrativos 

ATO DO PRESIDENTE N°1.14,5tí , DE 1995 

O Presidente da Cintara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e nos termos da Resolução n° 091/94, 

RESOLVE: 

EXONERAR MARIA DEUSA CAVALCANTE. matrícula n° 
12.492-36. ocupante do cargo efetivo de Assistente Técnico. Categoria Seaetário, do 

cargo em comissão de Secretário de Membro da Mesa, CL-11, do Gabinete da 
Presidência, da Mesd Diretora. 

Brasilia, J 2-de embro 	1995, 

Deputado 	MACELA 
r>sraente 

ATO DO PRESIDENTE N'..4 655, DE 1995 

O Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e nos termos da Resolução n°091/94, 

RESOLVE: 

NOMEAR FRANCISCO DE ASSIS ALVES HOLLANDA, para 
exercer o cargo em comissào de Secretário de Membro da Mesa. CL-1 1, no Gabinete da 
Presidència, da Mesa Diretora. 

Brasília, j de setembro de 1995. 

ATO DO PRESIDENTE N*.‘.4 Ç4 ,DE 1995 

O Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e nos termos da Resolução n° 091/94, 

RESOLVE: 

NOMEAR PAULO ROBERTO LIMA PINHEIRO para exercer 
o Cargo de Assistente. CL-12. na  Coordenadoria de Planejamento e Elaboração 
Orçamentaria. da lesa Diretora. 

Brasília, /42-- de setembro de 1995. 



I - Devolver o servidor ao s 

Brasilia, ‘,2. 

de origem. 

(-C)  1995. 

LIDO MACE 
dente.  

Depu 

Brasilia, 

deoutad 

(Cèe 1995. 

eut", 
O MAGELA 

ente 

.41t,.. Camara Legislatha do Distrito Federal 

Lei n° 00/00 
~mia do Deputado Fulano de TaID 

PPP 

Publicada no DC1. em 00/0090 

Brasília, agosto.% 

mummenummuminnimmumMenitir' 

4.0Imara legislativa do Distrito Federal 

Projeto de Lei n° 00/00 
Proposição do Deputado Fulano do Tal 

PPP 
Publicado no DCI. em 00100,00 

Brandia, 1995 

~~~minimnirmammummeruar 
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ATO DO PRESIDENTE N° /651-, DE 1995 

O Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, nos termos da Resolucao nt 083/94 e conforme consta do 
Processo n° 002.424/95-CLDF, 

RESOLVE: 

EXONERAR, a pedido. SÉRGIO ÂNGELO DE ARAÚJO ROCHA 
matricula n°  12.654-36, dc corgo em comissao de Assessor Especialista/Inspetor de 
Segurança, EP-12, da Coordenadoria de Segurança. 

'Publicações relativas aos atos.pittiamentares, por meio de ~rata tais 
como preposições, leis e discursos'. 

2. 	M publicações tratadas neste itens terão impressas com a seguinte 
padronização: 

quanto a proposições ou lei, conterão: 

1.o símbolo e a identificação da Camara Legislativa do Distrito Federal; 
2.0 número da proposição ou da lei e sua ementa; 
3. o nome do autor e a sigla do seu partido; 
4.. data de tua pubficação no DCL ou DODF; 
d.. Integra. ou Pada, da ProPoakdo• 

quanto aos discursos 

1.0 símbolo es identificação da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 
2.0 titulo do discurso; 

o nome do autor e a sigla do seu partido; 
a data da sessão em que foi lido; 
a Integra ou parte do discurso. 

3. 	EXEMPLOS 
APOSTILA 

O Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e conforme consta do Processo n° 002.148/95-CLDF, 

RESOLVE: 

c,ue. a partir cie 01i0e,95.- c servidor AMILCAR 
QUADRADO FILHO 	 o,.  12 	 ao cargo em comissào de 
Assessor de Diretor. CL 14 cc 1re1c.ria Legis;afiva, nomeado peio Ato do Presidente n° 
446, de 1995. CtUbliCaC10 no Dano da Cantara Legislativa de 24/01/95. passa a ser 
caracterizado como servidor SEM VINCULO EFETIVO COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, face ac. 

PuL.1:•:;ue•5e e %,stre-se 

ATO DO VICE-PRESIDENTE N° 002, DE 1995 

O ViePreddene  da Câmara Legislativa do Distrito Federal, ao 
uso da competindo delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 008/95 e tendo em vista o 
disposto IP bacilo II, do art. 2°, do Ato da Mesa o° 97/95, 

Resolve: 

Art. 1°. Aprovar as normas anexas, relativas ó padrenhaçâo e 
edttoraçâo das detens periódicas de atividades parlamentares e das separatas, 
previstas no art. 20  do Ato da Mesa ea° 97/95. 

MI. 2°. Este Ato entra em vigor na data de ma pubilcadin 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12.. de setembro de 1995. 

ANEXO AO ATO DO VICE-PRESIDENTE V° 002/95 

PADRONIZAÇÃO DE.  IMPRESSOS 

SEPARATAS 

SÍNTESE DE AlIVIDADES PARLAMENTAM 

L DAS SEPARATAS 

1. 	 Previstas no art. 2°, inciso!, do Ato da Mesa Diretora n° 97/95, sio: 

Cimos Legislativa do Distrito Federal 

Título 

Discurso proferido em Sessão 
Plenária no dia 00/00/00 

Deputado Fulano 
POP 

Brasilia, 1995 

-~~immiamimmurinnmainnransw 

DAS SÍNTESES DE ATIVIDADES PARLAMENTAM 

1.
" 	

Previstas no art. 2°, inciso II, do Ato da Mesa Diretora n° 97195, as sintam de atividades parlansentaree ledo a forma de boiegin, igtomagM ou fulagajdonit2. 

2. 	De modo a tornar transparente o caráter infotmativo e de prestação de contas 
das atividades parlamentares, bem como de estabelecer padronização minima, visando ao 
tratamento isonómico %Ia pares", as sínteses de atividades parlamentares conterão: 

a) No Cabeçalho: 

a palavra Informativo" ou 'boletim" ou "boletim informativo', 
acompanhada da identificação do Gabinete do Deputado, em letra legível, de tamanho 
mínimo de 'corpo 12; 

o nome da rinteae, que poderá ter o do próprio deputado, sendo 
vedadas frases ou "slogan" utilizados em campanha eleitoral, ou que tenham conotação de propaganda eleitoral  
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o met Co ano de sua publicação; 
facultativamente, a sigla co símbolo do partido, a expressão "Impresso" 

e o número do contrato com a ECT. 

'Is) A impressão ináiátna em duas cores; 

e) No Expediente: 

o nome e o registro profissional do jornalista responsável pela 

a expressão: "Impressão: Gráfica da Câmara Legislativa do Distrito 

facultativamente, a tiragem e outras inforrizaçies sobre o Gabinete 

3. 	EXEMPLOS 

"iÉ" ii"IiiH o T  
Ad.•rm 

GRITO DO POVO 
DOLCTITA DO GABINETE DO DEPUTADO 

Expediente 
Gabinete do Deputado Fulano de Tal, SAN Peque Rural. 
Gabinete n6 00. Tekfone (DOO) 0000000. 
boi/lista Reaponsável: Siaano de Souza R. P: 0000/00. 
Elaboração:Geena:no:Ioda de Editoraçlue Produção Grafia da Centra 
Legislativa do Distrito Federal (*) 
Impresso: Galina da Canon Legislativa do Direito FederaL 

Convênio 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

EXTRATO DE TERMO DE CONVENIO 001/95 

Processo e 001.858/95 - Do Termo de Convênio firmado entre: Cintara Legislativa do Distrito 

Federal - CLDF e a Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal AEUDF; Objeto: 

proporcionar aos servidores da CLDF, que estejam regularmente matriculados nos cursos de 

graduação do ICS/AEUDF, oportunidade de realização de estágio curricular, não remunerado, 

junto à própria CLDF; Data da assinatura: 04.09.95; Legislação: Lei 6.494/77 e Decreto 

regulamentar e• 87.497/82 e demais disposições aplicáveis; Vigência: 04.09.1995 a 04.09.2.000; 

Despesas: o presente COilVê0l0 é isento de despesa financeira para as partes interessadas; Partes: 

pela CLDF: Geraldo Magela Pereira, e pela AEUDF: Egle Rezende Valente; Testemunhas: Maria 

Soledade Leandro Gadelha e Wellerson Gontijo Vasconcelos maior. 

Publicailcii 

Federal'. 

Parlamentar. 

O dia-a-dia das Leis 
e da história Legislativa 
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SÍMBOLOS DE BRASÍLIA 
BANDEIRA DE BRASÍLIA 

 

Idealizada por Guilherme de Almeida, 
autor do brasão, 
a bandeira foi oficializada em 26 de agosto de 1969. 
Sobre fundo branco, simbolizando a paz, 
um escudo quadrangular abriga a cruz de Brasília. 
O verde e o amarelo do escudo traduzem a fidelidade 
aos símbolos nacionais. 

BRASÃO DE ARMAS DE BRASÍLIA 

Criado pelo poeta e especialista em heráldica Guilherme de Almeida, 
foi instituído em 12 de setembro de 1969. 

Possui no centro um escudo quadrangular com a cruz de Brasília, 
formada por quatro setas que partem do centro 

em direção aos quatro pontos cardeais, representando a herança indígena, 
a rosa dos ventos e a ação centrifuga do poder. 

Acima do escudo, uma coroa mural adaptada ao estilo dos pilotis da cidade; 
abaixo, a divisa em latim Venturis Ventis, "aos ventos que hão de vir". 

O fOrrnato do brasão imita as colunas do Palácio da Alvorada, uma das imagens 
marcankes de Brasília. 
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MESA DIRETORA E 

COMISSÕES 
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